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EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 026/2025 

 
O ESTADO DE SANTA CATARINA, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, 
com sede na Rua Antônio Luz, 111, Centro – Florianópolis/SC, inscrita no CNPJ sob nº 
82.951.328/0001-58, por intermédio da Diretoria de Administração, torna público a CHAMADA 
PÚBLICA – POR ITEM, objetivando a Seleção de projetos de venda de gêneros alimentícios 
mais perecíveis, oriundos diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de 
suas organizações, para posterior contratação, visando compor os cardápios das unidades 
escolares de autogestão pertencentes às Coordenadorias Regionais de Blumenau, Brusque, 
Canoinhas, Ibirama e Joinville, a fim de atender aos alunos regularmente matriculados na rede 
Estadual de ensino durante o ano letivo de 2026, conforme especificações constantes no Anexo I, 
cujos quantitativos são estimativos e poderão ser adquiridos parcial ou totalmente, de acordo com a 
demanda efetiva e a capacidade de fornecimento declarada nos projetos de venda aprovados, 
regendo-se este procedimento pela Lei Federal nº 11.947/2009, Resolução CD/FNDE nº 06/2020, 
Resolução CD/FNDE nº 03/2025, Lei Federal nº 14.133/2021 (no que couber), Lei Federal nº 
14.660/2023 e demais normas aplicáveis ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. 
 
 
ANEXO I ​ – ​ Especificações Técnicas dos Gêneros Alimentícios; 
ANEXO II ​ – ​ Modelo de Projeto de Venda; 
ANEXO III ​ – ​ Modelo de Declaração de Produção Própria; 
ANEXO IV ​ – ​ Modelo de Ficha Técnica para os Produtos Processados e de Origem Animal; 
ANEXO V ​ – ​ Modelo de Termo de Recebimento da Agricultura Familiar; 
ANEXO VI​ – ​ Declaração sobre práticas fraudulentas e de corrupção; 
ANEXO VII ​– ​ Declaração em atendimento à Lei nº 8.213/1991; 
ANEXO VIII ​– ​ Modelo de Declaração para fins do atendimento ao disposto no art. 68, VI, da Lei  
​ ​ 14.133/21; 
ANEXO IX​ _​ Minuta da Dispensa de licitação; 
ANEXO X ​ – ​ Minuta Termo de Contrato; 
ANEXO XI    _     Endereços das escolas; 
ANEXO XII    -     Distribuição por regional; 
ANEXO XIII   -     Distribuição por município; 
ANEXO XIV   -​ Modelo de declaração de não emprego de menor; 
ANEXO XV    - ​ Modelo de declaração de inexistência de fato impeditivo.​  
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Período de abertura da CHAMADA PÚBLICA – envio da documentação de habilitação e projetos 
de venda: 
 
Início: ​a partir da publicação nos jornais de circulação, Diário Oficial do Estado e Diário Oficial da 
União. 
 
Término: às 18h do dia 20 de outubro de 2025. 
 
ETAPAS DA CHAMADA PÚBLICA 
O processo terá as seguintes etapas: 
Etapa 1: Habilitação do fornecedor; 
Etapa 2: Habilitação dos Projetos de Venda; 
Etapa 3: Seleção dos Projetos de Venda; 
Etapa 4: Habilitação de amostras; 
Etapa 5: Divulgação das atas de julgamento e resultado final (publicação nos jornais DOU e DOE) 
Etapa 6: Prazo recursal; 
Etapa 7: Adjudicação e homologação; 
Etapa 8: Contratação. 
 

1. DO OBJETO DA CHAMADA PÚBLICA 
 
1.1.CHAMADA PÚBLICA – POR ITEM,  Seleção de projetos de venda de gêneros alimentícios 
mais perecíveis, oriundos diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de 
suas organizações, para posterior contratação, visando compor os cardápios das unidades 
escolares de autogestão pertencentes às Coordenadorias Regionais de Blumenau, Brusque, 
Canoinhas, Ibirama e Joinville, a fim de atender aos alunos regularmente matriculados na rede 
Estadual de ensino durante o ano letivo de 2026, conforme especificações constantes no Anexo I, 
cujos quantitativos são estimativos e poderão ser adquiridos parcial ou totalmente, de acordo com a 
demanda efetiva e a capacidade de fornecimento declarada nos projetos de venda aprovados, 
regendo-se este procedimento pela Lei Federal nº 11.947/2009, Resolução CD/FNDE nº 06/2020, 
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Resolução CD/FNDE nº 03/2025 , Lei Federal nº 14.133/2021 (no que couber), Lei Federal nº 
14.660/2023 e demais normas aplicáveis ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. 

 

* Os produtos devem ser preferencialmente agroecológicos ou orgânicos. 

** Para produtos agroecológicos ou orgânicos, o fornecedor poderá acrescer aos preços desses 
produtos até 30% (trinta por cento) em relação aos preços estabelecidos na chamada pública (Art. 
31 da Resolução n°6 de 08 de maio de 2020). 

Especificações Técnicas dos Gêneros Alimentícios Conforme ANEXO I. 
 

2. JUSTIFICATIVA 
 
A Secretaria de Estado da Educação (SED) suscita a presente demanda de aquisição de gêneros 
alimentícios tendo em vista que a alimentação escolar deve estar pautada na normatização e notas 
técnicas do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, especialmente na Lei nº 
11.947/2009 e nas Resoluções CD/FNDE nº 06/2020 e Resolução CD/FNDE nº 03/2025 
O PNAE tem por objetivos fornecer aos estudantes alimentação que atenda suas necessidades 
nutricionais durante o período de permanência na escola, com nutrientes adequados à faixa etária 
escolar, contribuir para a formação de práticas alimentares saudáveis e proporcionar o bem estar 
indispensável ao bom rendimento escolar. Os cardápios da alimentação escolar devem ter como 
base a utilização de alimentos in natura ou minimamente processados, de modo a respeitar as 
necessidades nutricionais, os hábitos alimentares, a cultura alimentar da localidade e pautar-se na 
sustentabilidade, sazonalidade e diversificação agrícola da região e na promoção da alimentação 
adequada e saudável.  
A Rede Estadual de Ensino de Santa Catarina conta com unidades escolares que atendem 
diferentes matrizes de ensino em atenção ao currículo da educação básica e profissional, na forma 
parcial e integral, no qual geram uma demanda diferenciada de atendimento com alimentação 
escolar. Ainda, a Rede Estadual de Ensino de Santa Catarina atende a especificidades culturais de 
comunidades indígenas e/ou quilombolas e estudantes diagnosticados com necessidades 
alimentares especiais, tais como doença celíaca, diabetes, hipertensão, alergias e intolerâncias 
alimentares, dentre outras, os quais devem receber alimentação escolar no período de 
escolarização e no contraturno, quando em Atendimento Educacional Especializado. 
Ainda, a legislação vigente do PNAE (Lei Federal nº1 1.947/2009, Resolução CD/FNDE nº 06/2020 
e Resolução CD/FNDE nº 3/2025) prevê que no mínimo 30% do total dos recursos financeiros 
repassados pelo FNDE no âmbito do PNAE devem ser executados na aquisição de gêneros 
alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas 
organizações, priorizando os assentamentos da reforma agrária,as comunidades tradicionais 
indígenas, comunidades quilombolas e os grupos formais e informais de mulheres, sendo que 50% 
dessa quantia deverá estar no nome da mulher da Unidade Familiar de Produção Agrária-UFPA.  
Dessa forma, considerando a legislação vigente e visando o fornecimento de alimentos adequados 
em quantidade e qualidade para garantia do acesso regular e permanente de refeições que 
atendam ao número de estudantes, às características alimentares regionais (cultura, hábitos, 
questões sociais, etc) e às especificidades relacionadas às necessidades alimentares especiais, 
torna-se necessária a aquisição de gêneros alimentícios que devem ser adquiridos pela Secretaria 
de Estado da Educação.  
 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
3.1. Será permitida a participação de: Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos 
Formais da Agricultura Familiar, para comercializar sua produção agrícola, que possuem DAP 
Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (válida), ou 
CAF – Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (válida), física ou jurídica, de acordo com o 
Capítulo V da Resolução CD 06/2020 do FNDE e Resolução CD/FNDE nº 03/2025,que dispõe 
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sobre o PNAE. 
3.2. Não serão admitidas a participação de: 
a) Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais punidos com suspensão do direito 
de licitar ou contratar com a Administração usuária do Cadastro Central de Fornecedores do Estado 
de Santa Catarina – SEA, durante o prazo estabelecido para a penalidade; 
b) Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais que tenham sido declaradas 
inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
c) Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais cujos diretores, gerentes, sócios e 
empregados sejam servidores ou dirigentes do órgão licitante bem como membro efetivo ou 
substituto da Comissão de Compras e Contratações. 
d) Declarada inidônea por ato do Poder Público; 
e) Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais que estejam proibidas de 
contratar com o Poder Público, em razão de sanções impostas. 
f) Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais que estejam sofrendo sanção 
restritiva de direito, decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do art. 72, § 8º, V, 
da Lei 9.605/98. 
3.3. A participação na CHAMADA PÚBLICA implica automaticamente na aceitação integral e 
irretratável dos termos e conteúdos deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais 
e regulamentos em vigor; e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da CHAMADA PÚBLICA. 
3.4. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do 
participante. 
 

4 - HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR 
 
4.1. De acordo com o Artigo 36 da Resolução 06/2020 do FNDE, que dispõe sobre a documentação 
de habilitação dos projetos de vendas nas chamadas públicas, os grupos formais/informais e os 
fornecedores individuais deverão entregar os documentos abaixo relacionados, originais ou cópias 
coloridas, ou por e-mail cópias coloridas, no endereço: Coordenadoria Regional de Joinville - Rua 
Nove de Março, 817 – Centro, Joinville - CEP: 89.201-400 Essa documentação será conferida, 
digitalizada e será anexada ao processo SGPe SED 117327/2025, durante o período de habilitação 
definido na Chamada Pública.  
4.1.1. Cópia não autenticada, mediante a exibição dos originais, para conferência por membro da 
Secretaria de Estado da Educação, que dará seu autêntico se concernente com o original; 
4.1.2. A documentação digitalizada para análise, em modo colorido, também poderá ser 
encaminhada pelo fornecedor para o e-mail: agrifamiliar.joinville@sed.sc.gov.br 
4.1.3. Os documentos de habilitação deverão estar válidos e em vigor na data limite de 
apresentação dos mesmos para a chamada pública, apresentados em original ou cópia autenticada 
em cartório ou competente ou publicação em órgão de Imprensa Oficial; 
4.1.4. Para os documentos de regularidade fiscal que não apresentarem prazo de validade, 
considerar-se-á 90 (noventa) dias a partir da data de emissão. 
4.1.5. A documentação de habilitação deverá ser apresentada em nome do fornecedor da 
agricultura familiar que será responsável pela execução do contrato e faturamento, com o mesmo 
número do CNPJ ou CPF e endereço. Serão aceitos documentos com a mesma razão social, 
porém CNPJ e endereço diverso quando os mesmos tiverem validade para todas as filiais e matriz. 
4.1.6. O fornecedor da agricultura familiar que entender estar desobrigado de apresentar qualquer 
documento de habilitação deverá demonstrar esta situação, juntando o respectivo comprovante. 
4.1.7. Somente serão aceitos documentos originais, cópias ou publicações legíveis, que ofereçam 
condições de análise por parte da Equipe Técnica. 
 
4.2. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR INDIVIDUAL (não organizado em 
grupo) 
4.2.1. O Fornecedor Individual deverá apresentar os documentos abaixo relacionados, sob pena de 
inabilitação: 
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I​ -​ Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
II ​ -​ Extrato da DAP- Declaração de Aptidão ao PRONAF física ou CAF- Cadastro da 
Agricultura Familiar Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 
III ​ -​ Projeto de Venda de Gênero Alimentício da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor 
Familiar Rural para alimentação escolar com assinatura do agricultor participante; 
IV ​ -​ Prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas 
específicas; 
V​ -​ Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção 
própria, relacionada no projeto de venda; 
VI​ -     Declaração sobre práticas fraudulentas e de corrupção; 
VII​ -     Declaração em atendimento à Lei 8.213/1991; 
VIII​ -     Declaração para fins do atendimento ao disposto no Art.68 VI,da Lei 14133/21 - NLLC; 
IX   -     Declaração de não emprego de menor; 
X    -     Declaração de inexistência de fato impeditivo.​  
 
4.3. HABILITAÇÃO DO GRUPO INFORMAL: 
4.3.1. O Grupo Informal deverá apresentar os documentos abaixo relacionados, sob pena de 
inabilitação:  
I​ -​ Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
II​ ​ -​ Extrato da DAP/CAF Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 
dias; 
III​ ​ -​ Projeto de Venda de Gênero Alimentício da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor 
Familiar Rural para alimentação escolar com assinatura do agricultor participante. 
IV​ -​ Prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas 
específicas; 
V​ -​ Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção 
própria, relacionada no projeto de venda. 
VI​ -​ Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 
agricultores familiares relacionados no projeto de venda. 
VII​ -     Declaração sobre práticas fraudulentas e de corrupção; 
VIII​ -     Declaração em atendimento à Lei 8.213/1991; 
IX​ -     Declaração para fins do atendimento ao disposto no ART.68 VI,da Lei 14133/21 - NLLC 
X   -      Declaração de não emprego de menor; 
XI  -      Declaração de inexistência de fato impeditivo.​  
 
4.4. HABILITAÇÃO DO GRUPO FORMAL: 
4.4.1. O Grupo Formal deverá apresentar, os documentos abaixo relacionados, sob pena de 
inabilitação: 
I​ -​ Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
II​ -​ Extrato da DAP/CAF Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 
dias; 
III​ -​ Prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
IV​​ -​ Cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão 
competente; 
V​ ​ -​ Projeto de Venda de Gênero Alimentício da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor 
Familiar Rural para alimentação escolar com assinatura do agricultor participante. 
VI​​ -​ Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 
associados/cooperados; 
VII​ -​ Declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento 
do limite individual de venda de seus cooperados/associados; 
VIII​ -​ Prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas 
específicas. 
IX -       Declaração sobre práticas fraudulentas e de corrupção; 
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X -      Declaração em atendimento à Lei 8.213/1991; 
XI -    Declaração para fins do atendimento ao disposto no ART.68 VI,da Lei 14133/21 - NLLC; 
XII   - Declaração de não emprego de menor; 
XIII  - Declaração de inexistência de fato impeditivo.​  
 
4.4.2.​ Os documentos de habilitação deverão estar válidos e em vigor na data limite de 
apresentação dos mesmos para a chamada pública, e durante todo o período do processo de 
chamada pública, esses documentos poderão ser solicitados, devendo estar válidos, sendo eles 
indispensáveis ao funcionamento das atividades do fornecedor individual, assim como, dos grupos 
formais e informais. 
4.4.3.​ Para os documentos de regularidade fiscal que não apresentarem prazo de validade, 
considerar-se-á 90 (noventa) dias a partir da data de emissão. 
4.4.4.​ A documentação de habilitação deverá ser apresentada em nome do fornecedor da 
agricultura familiar que será responsável pela execução do contrato e faturamento, com o mesmo 
número do CNPJ ou CPF e endereço. Serão aceitos documentos com a mesma razão social, 
porém CNPJ e endereço diverso quando os mesmos tiverem validade para todas as filiais e matriz. 
4.4.5.​ O fornecedor da agricultura familiar que entender estar desobrigado de apresentar qualquer 
documento de habilitação deverá demonstrar esta situação, juntando o respectivo comprovante. 
4.4.6.​ Somente serão aceitos documentos originais, cópias ou publicações legíveis, que ofereçam 
condições de análise por parte da Equipe Técnica. 
4.4.7.​ Em atenção à Lei nº 14.660/2023, que alterou o caput do art. 14 da Lei nº 11.947/2009 e 
incluiu, no mesmo artigo, o §3º, a aquisição dos gêneros alimentícios de que trata o caput deste 
artigo, quando comprados de família rural individual, será feita no nome da mulher, em no mínimo 
50%(cinquenta por cento) do valor adquirido. 
 

5 - HABILITAÇÃO DOS PROJETOS DE VENDA 
 
5.1. O Projeto de Venda deverá ser apresentado em conformidade com esta chamada pública e ser 
entregue, conforme ANEXO II deste edital, de forma legível em uma via, sem emendas ou rasuras, 
contendo preço(s) unitário(s) e total(is) propostos em moeda corrente do país. Deverá conter, ainda, 
conforme o caso: 
a) Identificação do número da chamada pública; 
b) Nome do agricultor individual; 
c) Nome dos proponentes dos grupos formais e/ou informais; 
d) Nome da entidade articuladora do grupo informal, quando for o caso; 
e) Relação de fornecedores e produtos (produto, unidade de medida, quantidade, preço unitário e 
valor total conforme Edital da Chamada Pública); 
f) Descrição dos mecanismos de acompanhamento das entregas dos produtos (rastreabilidade); 
g) Característica do fornecedor proponente e assinatura. 
5.1.2. O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionado(s) conforme critérios 
estabelecidos pelo art. 35 da Resolução 06/2020 do FNDE que dispõe sobre o PNAE. 
5.1.3. Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o 
nome, o CPF e nº da DAP/CAF Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de 
Fornecedor Individual ou Grupo Informal e o CNPJ e DAP/CAF Jurídica da organização produtiva 
quando se tratar de Grupo Formal. 
​​5.1.4. Os projetos de venda deverão conter os mesmos preços apresentados na Chamada Pública. 
Caso o proponente, apresente no projeto de vendas, produtos agroecológicos ou orgânicos, poderá 
acrescer aos preços desses produtos até 30% (trinta por cento) em relação aos preços 
estabelecidos para produtos convencionais apresentados na Chamada Pública (Art. 31 da 
Resolução n° 06/2020). 
​​5.1.5. Os gêneros alimentícios, quando for o caso, deverão atender ao disposto na legislação de 
alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária/Ministério da Saúde e pelo 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). 
​​5.1.6. Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária (federal, 
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estadual, municipal) específica para os alimentos de origem animal e vegetal. 
​​5.1.7. Quando apresentarem em seu projeto de venda produtos agroecológicos/orgânicos deverão 
apresentar anexo ao Projeto de Venda, cópia do Certificado de Produtor Orgânico, fornecido por 
empresas certificadoras, Sistemas Participativos de garantia ou por organização de controle social 
(OCS), credenciadas no Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA), além da lista com o nome dos 
produtores. 
​​5.1.8. O produtor primário de gêneros alimentícios deve possuir cadastro no programa e-Origem, 
pelo site da CIDASC (Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina), 
atendendo aos critérios estabelecidos pelo programa e possuir rastreabilidade dos produtos 
vegetais, in natura e minimamente processados fornecidos, destinados ao consumo humano. 
​​5.1.9. O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a 
alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por 
DAP/CAF/Ano/Entidade Executora, e obedecerá às seguintes regras: 
I - Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais 
firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por 
DAP/CAF/Ano/EEx; 
II - Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o 
resultado do número de agricultores familiares inscritos na DAP Jurídica multiplicado pelo limite 
individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula: Valor máximo a ser contratado = nº de 
agricultores familiares inscritos na DAP/CAF Jurídica x R$ 40.000,00. 
​​5.2. Os agricultores familiares, detentores de DAP/CAF Física, poderão contar com uma Entidade 
Articuladora que poderá, nesse caso, auxiliar na elaboração do Projeto de Venda de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar para a Alimentação Escolar. 
​​5.3. Na ausência ou irregularidade de qualquer desses documentos, a contratante abrirá prazo de 
até 05 dias úteis a partir da convocação para a regularização da documentação conforme art. 36, § 
4 da Resolução nº 6/2020 FNDE. 
​​5.4. O(s) projeto(s) de venda poderá(ão) ser apresentado(s) de forma parcial, de acordo com a 
capacidade de entrega, detalhando as Coordenadorias Regionais. 
​​5.5. O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionado(s) conforme critérios 
estabelecidos pelo art. 35 da Resolução 06/2020 do FNDE que dispõe sobre o PNAE. 
 

6 - SELEÇÃO DOS PROJETOS DE VENDA 
 
​​6.1. Os Projetos de Venda serão selecionados de acordo com a metodologia estabelecida no Art. 
35 da Resolução MEC/FNDE nº 06 de 08 de maio de 2020 com as alterações da Resolução 
CD/FNDE nº 3/2025. 

“Art. 35 Para seleção, os projetos de venda habilitados devem ser divididos em: grupo de 
projetos de fornecedores locais, grupo de projetos das Regiões Geográficas Imediatas, 
grupo de projetos das Regiões Geográficas Intermediárias, grupo de projetos do estado, e 
grupo de projetos do país. 
§ 1º Entende-se por local, no caso de DAP/CAF Física, o município indicado na mesma. 
§ 2º Entende-se por local, no caso de DAP/CAF Jurídica, o município onde houver a maior 
quantidade, em números absolutos, de DAP/CAF Físicas registradas no extrato da 
DAP/CAF Jurídica. 
§ 3º Entre os grupos de projetos, deve ser observada a seguinte ordem de prioridade para 
seleção: 
I​ – o grupo de projetos de fornecedores locais têm prioridade sobre os demais 
grupos; 
II​ – o grupo de projetos de fornecedores de Região Geográfica Imediata tem 
prioridade sobre o de Região Geográfica Intermediária, o do estado e o do País; 
III​ – o grupo de projetos de fornecedores da Região Geográfica intermediária tem 
prioridade sobre o do estado e do país; 
IV​ – o grupo de projetos do estado tem prioridade sobre o do País. 
§ 4º Em cada grupo de projetos, deve-se observar a seguinte ordem de prioridade para 
seleção: 
I​ – os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas, 
as comunidades quilombolas e os grupos formais e informais de mulheres, não havendo 
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prioridade entre estes: 
a)​ grupo formal de assentados da reforma agrária, comunidades tradicionais 
indígenas, comunidades quilombolas e mulheres deverão ter, no mínimo, 50%+1 (cinquenta 
por cento mais um) de cooperados/associados com DAP ou CAF Pessoa Física no extrato 
da DAP ou CAF Pessoa Jurídica; 
b)​ grupos informais de assentados da reforma agrária, comunidades tradicionais 
indígenas, comunidades quilombolas e mulheres deverão ter em sua composição 100% 
(cem por cento) de integrantes com DAP ou CAF Pessoa Física 
c)​  no caso de empate entre os grupos formais de assentados da reforma agrária, 
comunidades tradicionais indígenas, comunidades quilombolas e mulheres, terão prioridade 
aqueles que apresentarem maior número de DAP ou CAF Pessoa Física no extrato da DAP 
ou CAF Pessoa Jurídica; e 
d)​ no caso de empate entre grupos informais de assentados da reforma agrária, 
comunidades tradicionais indígenas, comunidades quilombolas e mulheres, terão prioridade 
aqueles que apresentarem o maior número de integrantes destes públicos, com DAP ou 
CAF Pessoa Física; 
II​ – os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou 
agroecológicos, segundo a Lei nº 10.831/2003, o Decreto nº 6.323/2007 e devido cadastro 
no MAPA; 
III​ – os grupos formais sobre os grupos informais, estes sobre os fornecedores 
individuais, e estes, sobre as Cooperativas Centrais da Agricultura Familiar, conforme 
normativos vigentes publicados pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura 
Familiar); 
a)​ no caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no § 4º inciso 
III deste artigo, têm prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de 
agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de associados/ 
cooperados, conforme DAP/CAF Jurídica; 
b)​ em caso de persistência de empate, deve ser realizado sorteio ou, em havendo 
consenso entre as partes, pode-se optar pela divisão no fornecimento dos produtos a 
serem adquiridos entre as organizações finalistas. 
IV​ – Caso a EEx não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do 
grupo de projetos de fornecedores locais, estas devem ser complementadas com os 
projetos dos demais grupos, de acordo com os critérios de seleção e priorização 
estabelecidos no caput e nos § 1º e § 2º; 
§ 5º Na etapa de seleção, para aplicação dos critérios de prioridade de que trata o § 4º, 
somam-se as DAPs ou CAFs, Pessoa Física, dos grupos prioritários constantes no extrato 
da DAP ou CAF Pessoa Jurídica." (NR)  

6.2. Ainda, a Lei Federal nº 14.660, de 23 de agosto de 2023 dispõe que, do total dos recursos 
financeiros repassados pelo FNDE no âmbito do PNAE, no mínimo 30%, deve ser utilizado na 
aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 
Rural ou suas organizações, priorizando os assentamentos da reforma agrária, as comunidades 
tradicionais indígenas e comunidades quilombolas e os grupos formais e informais de mulheres. 
6.3. Serão considerados locais os fornecedores cujo maior número de DAPs/CAFs estejam dentro 
de um dos municípios pertencentes às Coordenadorias Regionais estabelecidas no Objeto desta 
Chamada Pública. 
6.3.1. Os documentos devem estar de acordo com os Anexos II, III, IV, V, VI, VII e VIII. 
 

​​7 - HABILITAÇÃO DE AMOSTRAS 
 
7.1. Conforme prevê o art. 41 da Resolução 06/2020, os participantes habilitados, cujo projeto de 
venda foi selecionado em primeiro lugar, para os itens de produtos processados, dessa Chamada 
Pública deverão apresentar 01(uma) amostra para cada item, juntamente com a ficha técnica 
(conforme modelo ANEXO IV), no prazo de até 10 (dez) dias úteis após a divulgação do resultado 
e convocação de entrega, sob pena de desclassificação. 
7.2. Para os produtos de origem animal, os participantes habilitados, cujo projeto de venda foi 
selecionado em primeiro lugar em cada item desta Chamada Pública deverão apresentar 01(uma) 
amostra, juntamente com a ficha técnica (conforme modelo ANEXO IV) e registro do produto no SIF 
ou SIE para produto de origem animal (o SIM será aceito apenas para as entregas no município 
indicado no documento), no prazo de até 10 (dez) dias úteis após a convocação, sob pena de 
desclassificação. 
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7.3. As entregas das amostras e dos documentos técnicos deverão ser entregues no endereço:  

 
 
 
7.4. As amostras deverão estar identificadas com o nº da Chamada Pública, nº do item e nome do 
fornecedor. 
7.5. Quando apresentarem em seu projeto de venda produtos agroecológicos/orgânicos deverão 
apresentar Cópia do Certificado de Produtor Orgânico, fornecido por empresas certificadoras, 
Sistemas Participativos de garantia ou por organização de controle social (OCS), credenciadas no 
Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA), além da lista com o nome dos produtores. 
7.6. O produtor primário de gêneros alimentícios deve possuir cadastro no programa e-Origem, pelo 
site da CIDASC (Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina), 
atendendo aos critérios estabelecidos pelo programa e possuir rastreabilidade dos produtos 
vegetais, in natura e minimamente processados fornecidos, destinados ao consumo humano. 
7.7. As amostras serão analisadas pela equipe de Nutrição da Gerência de Alimentação Escolar 
e/ou da Regional de Educação, que observará como critérios de avaliação da tabela abaixo, além 
das especificações descritas para cada gênero alimentício: validade, peso, embalagem, 
composição (ingredientes), características, informação nutricional e emitirá seu parecer em relatório 
devidamente assinado e identificado, classificando ou desclassificando o produto. 
7.8. Quando o produto do fornecedor for desclassificado, será convocado o 2º colocado para 
apresentar amostra e documentação técnica, que passará pelo mesmo processo de avaliação, e 
assim sucessivamente. 
7.9. Após a divulgação do laudo, as amostras poderão ser retiradas pelos 
produtores/cooperativas/associações em até 07 dias consecutivos. Após esse prazo, as amostras 
serão destinadas a critério da Coordenadoria Regional. 
7.10. O laudo técnico do alimento com as análises físico-químicas e microbiológicas, somente será 
solicitado na suspeita de contaminação dos produtos.  
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RELATÓRIO DE ANÁLISES DAS AMOSTRAS  
DA CHAMADA PÚBLICA Nº 026/2025 

 
( ) Aprovado  
( ) Reprovado motivo: 
 
Nome e assinatura do(a) Nutricionista ou Técnico responsável pela análise 
 
Anexo do relatório de amostras– registro fotográfico  
ITEM ... – Produto ....  
Foto da Frente 
Foto do Verso 
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Foto da Lateral 
 

8 - DA CONTRATAÇÃO 
 
​​8.1. As contratações serão formalizadas por meio de Contratos Administrativos conforme a Lei 
14.133 de 01/04/2021 e observando-se as condições estabelecidas na Chamada Pública e seus 
Anexos, os quais integram o contrato firmado, independentemente de sua transcrição. 
​​8.2. A Secretaria de Estado da Educação - SED convocará o PROPONENTE vencedor para 
assinar o contrato e, para tanto, enviará o contrato para a PROPONENTE, através de email 
devendo ser assinado e devolvido em até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da convocação, 
sob pena de decair do direito à contratação e incidir nas penalidades previstas na Chamada 
Pública. Caso o PROPONENTE não assine o instrumento contratual, o CONTRATANTE convocará 
a próxima proponente classificada para fazê-lo. 
​​8.3. A partir da contratação e com base no Projeto de Venda, a contratada deverá iniciar as 
entregas, no prazo de até 15 dias corridos, observado o grupo de alimentos, a quantidade por 
escola, a periodicidade e demais condições pactuadas. 
​​8.4. Após firmado contrato, as desistências parciais ou totais estarão passíveis de sanção, 
caracterizando descumprimento contratual. 
​​8.5. Os valores dos contratos são estimados, podendo sofrer alterações durante a execução, em 
virtude da necessidade de ajustes que possam ocorrer nas quantidades, nos períodos e freqüência 
de entregas, em razão da abertura ou eventual fechamento de escolas, ingresso ou saída de 
alunos, ampliação ou redução do número de refeições, qualidade e aceitabilidade dos gêneros 
entregues, alteração do calendário escolar, entre outros, incluindo-se motivos de força maior. 
​​8.6. Conforme Resolução nº 6/2020, de 08 de maio de 2020, Art. 33 os gêneros alimentícios a 
serem entregues ao contratante devem ser os definidos na chamada pública de compra, podendo 
ser substituídos quando ocorrer a necessidade, desde que os produtos substitutos constem na 
mesma chamada pública e sejam correlatos nutricionalmente e que a substituição seja atestada 
pelo Responsável Técnico, que poderá contar com o respaldo do CAE. 
​​8.7. Os valores contratados, por serem estimados, não necessariamente serão executados em sua 
totalidade. No caso de supressão na quantidade ou cancelamento da entrega, a contratada será 
previamente comunicada. 
​​8.8. O contrato poderá ser rescindido pela Administração conforme os arts. 137 e 138 da Lei 
Federal 14.133 de 01/04/2021. 
​​8.9. A administração verificará, previamente à celebração do contrato, a existência de eventual 
registro de sanção aplicada à contratada, cujos efeitos a tornem proibida de celebrar contrato 
administrativo e alcancem a SED, por meio de consulta aos sistemas do Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS (http://www.portaltransparencia.gov.br), e da Lista de 
​​Inidôneos do Tribunal de Contas da União (http://portal.tcu.gov.br); 
 

9 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
9.1. Os recursos orçamentários e financeiros para o atendimento ao objeto desta Chamada Pública 
correrão por conta da dotação vigente na: 
 

Órgão Sub-ação Elemento de despesa Fonte 

Secretaria de Estado da Educação 10206 33.90.30/339039 1.550.120.000/
1.552.124.000 

Cód. 02755-3-001 – Grupo/classe: 1901 
 
 

10 - DAS ENTREGAS, LOCAL, PERIODICIDADE E QUANTIDADE DOS PRODUTOS 
 
10.1. As entregas serão realizadas diretamente nas escolas, semanalmente, conforme lista de 

Chamada Pública 026/2025 - SED 117327/2025                                                                                                                           Página 11 
 

P
ág

. 1
1 

de
 1

23
 -

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 S

E
D

 0
01

17
32

7/
20

25
 e

 o
 c

ód
ig

o 
44

3X
3O

Q
R

.

622



ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO  
Diretoria de Administração                                                                                                                        
Rua Antônio Luz, 111, Centro - Florianópolis/SC - CEP: 88.010-410 - Fone: (48) 3664-0123 
www.sed.sc.gov.br - cplsed@sed.sc.gov.br 
 
 

 
 

endereços constantes no ANEXO XI. 
10.2.​ O recebimento será efetuado pelo servidor responsável após a confirmação da verificação 
da quantidade/qualidade/adequação do objeto. Os entregadores deverão aguardar a conferência 
da quantidade/qualidade/adequação do objeto a ser entregue. Após a confirmação do objeto 
carga/entrega do fornecedor deverá ser assinado e datado, pelo servidor responsável, atestando o 
recebimento. 
10.3.​Se o gênero alimentício entregue não estiver na qualidade, na quantidade ou na validade 
exigidas nas especificações deste Projeto Básico, não será recebido, sendo devolvido ao 
fornecedor, devendo o produto ser substituído no prazo máximo de 3 (três) dias úteis quando 
alimento menos perecível, e em até 24 horas quando alimentos mais perecíveis. 
10.4.​O transporte dos gêneros alimentícios para as Unidades Escolares deverá ser realizado em 
veículos adequados, bom estado de conservação, constituído de material atóxico, de fácil limpeza e 
desinfecção de acordo com o Decreto Estadual 31455/87 e alterações posteriores, normativas de 
vigilância sanitária vigente, providos de balança para pesagem e conferência do quantitativo 
especificado na(s) nota(s) fiscal (is). 
10.5.​Os alimentos devem ser transportados em condições adequadas que evitem contaminações. 
Para isso é fundamental o controle da higiene, da temperatura e do tempo de transporte. Os meios 
de transporte, refrigerados ou não, deverão garantir a integridade e a qualidade a fim de impedir a 
deterioração do produto. 
10.6.​Os alimentos devem ser transportados em compartimento exclusivo do veículo, sem que 
substâncias estranhas possam contaminá-los. Os veículos de transporte de alimentos refrigerados 
devem possuir Certificado de Vistoria (Licença Sanitária, emitida pela Vigilância Sanitária 
Municipal), de acordo com o Código Sanitário vigente. 
10.7.​A carga e/ou descarga não devem representar risco de contaminação, dano ou deterioração 
do produto. Quando a natureza do alimento assim o exigir deve ser colocado sobre prateleiras e 
estrados, quando necessários removíveis, de forma a evitar danos e/ou contaminação. 
10.8.​Os materiais utilizados para proteção e fixação da carga (cordas, encerados, plásticos e 
outros) não devem constituir fonte de contaminação ou dano para o produto, devendo os mesmos 
ser desinfetados juntamente com o veículo de transporte. A cabine do condutor deve ser isolada da 
parte que contém os alimentos. 
10.9.​O transporte de produtos congelados e de origem animal deve garantir temperatura adequada 
para os mesmos e serem providos permanentemente de termômetros calibrados e de fácil leitura. 
Refrigeração: de 0 a 7 °C (ao redor de 4 °C), com tolerância de até 7 °C, no máximo, para os 
produtos de origem animal, exceto o leite. Congelamento: até -8 °C para os produtos congelados, 
de acordo com a Resolução CISA/MS nº 10 de 31/07/84. O transporte de matéria-prima ou 
produtos alimentícios crus não deverá ser feito com alimentos prontos para consumo. 
10.10.​ É obrigatório efetuar a pesagem, conferência e registro do quantitativo de produtos 
entregues em cada unidade escolar, bem como a aferição da temperatura dos produtos resfriados e 
congelados (ex.: cárneos e lácteos), especificados na(s) nota(s) fiscal (is), solicitando troca imediata 
quando os produtos estiverem impróprios e/ou inadequados para consumo. 
10.11.​ A entrega deverá ser efetuada em caminhão baú devidamente higienizado, estando cada 
caminhão equipado com uma balança compatível para conferência e pesagem dos alimentos, 
aferida de acordo com as normas do INMETRO. Excetua-se dessa obrigatoriedade a entrega de 
leite UHT. 
10.12. ​Os produtos deverão ser pesados em superfície plana, visível e na presença do servidor 
responsável pelo recebimento. 
10.13.​ Os gêneros alimentícios devem estar acondicionados em caixas plásticas para o transporte. 
10.14. ​No ato da entrega, quando houver fracionamento das embalagens originais, os alimentos 
deverão ser acondicionados em sacos de polietileno transparente e atóxico, cujo fornecimento é de 
responsabilidade da empresa. 
10.15. ​Os fornecedores devem entregar as mercadorias com carrinho próprio (para fazer o 
transporte do veículo até o almoxarifado). 
10.16.​ Os funcionários deverão estar uniformizados e calçar sapatos fechados conforme legislação 
vigente. 
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10.17.​  A embalagem é o recipiente/pacote/envoltório destinado a garantir a conservação e facilitar 
o transporte e manuseio dos alimentos, sendo: embalagem primária aquela que está em contato 
direto com os alimentos; embalagem secundária aquela destinada a conter a(s) embalagem (ns) 
primária(s); embalagem terciária aquela destinada a conter uma ou várias embalagens secundárias. 
As embalagens devem ser adequadas à natureza do alimento, às condições de armazenamento e 
de transporte. Devem, ainda, ser compatíveis com o prazo de validade. 
10.18. ​É responsabilidade do fornecedor a utilização de embalagens adequadas à natureza e tipo 
de alimento. Na inspeção, as embalagens primárias e secundárias que apresentem defeitos que 
comprometam a qualidade e conservação do alimento são consideradas defeituosas críticas e em 
desacordo. 
10.19. ​A embalagem primária deve conter rótulo, aposto ou impresso na própria embalagem, ou 
em alças presas à mesma. Não podem ser utilizadas etiquetas com informações diferentes que as 
impressas no rótulo do alimento. Não é permitido, nas embalagens, emendas e remendos que 
ocasionam a modificação do espaço interno original. Não é permitido o reaproveitamento de 
embalagem que tenha sido utilizada para acondicionamento de defensivos agrícolas, fertilizantes, 
rações ou similares. Nenhum componente da embalagem (matéria-prima e acessórios) poderá 
conter resíduos prejudiciais ao produto acondicionado e/ou a saúde humana. Os materiais 
utilizados nas embalagens devem estar em conformidade com as normas e recomendações de 
saúde e higiene e que sejam capazes de proteger os produtos embalados. 
10.20. ​As embalagens de um modo geral devem ser secas, limpas, livres de qualquer matéria 
estranha, ser resistente e conferir proteção ao produto. Os materiais utilizados internamente na 
embalagem devem ser novos e de boa qualidade de forma a evitar danos aos produtos. Os papéis 
envoltórios, selos de propaganda comercial, rótulos e/ou etiquetas devem ser inócuos, inodoros e 
as tintas e colas devem ser atóxicas. 
 

11 - A VIGÊNCIA DA CHAMADA PÚBLICA E DOS CONTRATOS 
 
11.1. O prazo de vigência da chamada pública se encerra após as assinaturas dos contratos com 
os fornecedores da agricultura familiar e as execuções dos contratos seguem a aplicação da 
legislação dos contratos administrativos públicos. 
11.2. O prazo de vigência dos contratos originários da chamada pública terá início na data de sua 
assinatura e vigorará por 01 (um) ano. 
 

12 - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 
12.1.Obriga-se a empresa vencedora: 
a) Responder inteira e solidariamente pela qualidade e autenticidade dos produtos,obrigando-se a 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, em que se verificarem vícios, defeitos, 
incorreções, resultantes da fabricação ou transporte, constatado visualmente ou laboratório, 
correndo estes custos por sua conta; 
b) Manter, durante todo o Contrato, todas as condições habilitação exigidas na chamada pública; 
c) Dar garantia pelos produtos fornecidos nos termos do Código de Defesa do Consumidor; 
d) Garantir a qualidade do(s) produto(s), obrigando-se a repor, no local onde esteja armazenado, 
aquele que apresentar defeito dentro do prazo de validade; 
e) Custear, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, documentos que comprovem a qualidade 
do produto fornecido, sem qualquer ônus adicional à contratante; 
f) Não subcontratar, ceder ou transferir,total ou parcialmente,o objeto da chamada pública; 
g) Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais causados à 
CONTRATANTE ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, 
imprudência ou desrespeito às normas de segurança,quando da execução do fornecimento; 
h) Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza 
previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer 
espécie origem, pertinentes à execução do contrato; 
i) Responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento dos produtos objeto de 
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chamada pública. 
 

13 - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
 
13.1. Cabe à contratante: 
a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 
b) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio de seus representantes; 
c) Notificar, por escrito, à CONTRATADA a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de 
execução do contrato, para que sejam tomadas providências em face de quaisquer irregularidades; 
d) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de readequação dos preços contratados e a 
aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado no Contrato. 
e) Efetuar pagamento à CONTRATADA de acordo com a forma e prazo estabelecido neste 
Edital/Contrato da Chamada Pública. 
 

14 – DOS ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 
 
14.1. Das Impugnações: 
14.1.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o ato convocatório, por escrito, por 
irregularidade na aplicação da legislação vigente ou para solicitar esclarecimentos sobre os seus 
termos, devendo encaminhar o pedido de impugnação impreterivelmente ao e-mail 
cplsed@sed.sc.gov.br. Não será conhecido o pedido se ultrapassado o prazo para sua 
apresentação. 
14.1.2. A impugnação feita tempestivamente pelo participante não o impedirá de participar desta 
Chamada até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
14.1.3. A não impugnação deste Edital e seus Anexos implica na aceitação de todos os seus 
termos. 
14.2. Dos Recursos: 
14.2.1. A eventual interposição de recursos referente ao presente Edital prevista no artigo 165 da 
Lei Federal nº 14.133/2021 deverá efetivar-se no prazo máximo de três dias úteis, contados da 
publicação do resultado no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina e da União, enviado 
impreterivelmente ao e-mail cplsed@sed.sc.gov.br, por meio de petição dirigida à autoridade que 
tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que se não reconsiderar o ato ou a decisão no 
prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, ao 
qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
14.2.2. Conforme Art. 165 da Lei nº 14.133, § 1º, inciso II - a apreciação dar-se-á em fase única. 
14.2.3. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data 
de intimação pessoal ou de divulgação da interposição de recurso. 
14.2.4. Em ocorrendo alguma dúvida ou correção de algum item na apresentação do projeto de 
vendas, resultado das amostras e da habilitação o fornecedor poderá encaminhar via e-mail 
cplsed@sed.sc.gov.br, indicando o número da chamada e indicar o nome da Cooperativa e ou 
nome do Agricultor Individual.  
14.2.5. A não observância às normas anteriormente estabelecidas implica na desconsideração da 
petição enviada por e-mail. 
14.2.6. Depois de decididos os recursos eventualmente interpostos desta Chamada Pública será 
submetido à autoridade competente, para que se proceda a devida adjudicação e homologação. 
14.2.7. Não serão reconhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal 
e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para 
responder pela empresa. 
 

15 – DAS MODIFICAÇÕES, RESCISÃO E EXTINÇÃO CONTRATUAL 
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A rescisão do Contrato poderá ocorrer na forma e hipóteses previstas nos artigos 137, 138 e 139 da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
15.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
15.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 
15.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
15.4. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 
este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
15.5 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2(dois) meses de 
antecedência desse dia. 
15.6 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2(dois) meses 
da data da comunicação. 
15.7 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
15.8 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório(art. 131, caput, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021). 
15.9 Dos motivos para extinção do contrato 
Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos 
do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, às seguintes situações: 
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; 
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas,para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz. 
§ 1º Regulamento poderá especificar procedimentos e critérios para verificação da ocorrência dos 
motivos previstos no caput deste artigo. 
§ 2º O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação 
do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/21;  
II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 
(três) meses; 
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III - repetidas suspensões que totalizam 90(noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas; 
IV - atraso superior a 2(dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 
fornecimentos; 
V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para 
execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no 
projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à 
Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento 
ambiental. 
§ 3º As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do § 2º deste artigo observarão 
as seguintes disposições: 
I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou 
de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual 
tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 
II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 
Federal nº 14.133/21;. 
§ 4º Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei Federal nº 14.133/21 deverão ser 
notificados pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
15.10 Das formas de extinção contratual: 
A extinção do contrato poderá ser: 
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial. 
§ 1º A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a 
termo no respectivo processo. 
§ 2º Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
I - devolução da garantia; 
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
III - pagamento do custo da desmobilização. 
15.11 Das consequências para extinção por ato unilateral: 
A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21, as seguintes consequências: 
I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio 
da Administração; 
II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
III - execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, 
quando cabível; 
IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração Pública e das multas aplicadas. 
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§ 1º A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do caput do art. 139 da Lei Federal nº 
14.133/21 ficará a critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por 
execução direta ou indireta. 
§ 2º Na hipótese do inciso II do caput do art. 139 da Lei Federal nº 14.133/21, o ato deverá ser 
precedido de autorização expressa do secretário estadual. 
15.12 Da rescisão contratual decorrerá o direito de a Contratante, incondicionalmente, reter os 
créditos relativos ao Contrato até o limite do valor dos prejuízos causados ou em face ao 
cumprimento irregular do avençado, além das demais sanções estabelecidas neste edital, no 
Contrato e em lei, para a plena indenização do erário. 
15.13. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará a existência de eventual 
registro de sanção aplicada à contratada, cujos efeitos a tornem proibida de celebrar contrato 
administrativo e alcancem a SED, por meio de consulta aos sistemas do Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS (http://www.portaltransparencia.gov.br), e da Lista de 
Inidôneos do Tribunal de Contas da União (http://portal.tcu.gov.br). 
 

16 - DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 
 
16.1. Ficam resguardados os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, na 
forma estabelecida nos artigos 90, 92, 124, 125 e 137, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

17 - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
17.1. Conforme artigo 24 da Resolução CD/FNDE nº 06/2020, a aquisição dos gêneros alimentícios 
com recursos do PNAE deverá ocorrer por  dispensa de licitação, por meio de Chamada Pública e 
celebração dos contratos. 
17.2. São partes integrantes do Contrato a ser assinado, como se transcritos estivessem, o 
presente edital, seus anexos e quaisquer complementos, os documentos, projetos de venda e 
informações apresentadas pela contratada e que deram suporte a classificação da CHAMADA 
PÚBLICA, na forma estabelecida nos artigos 115 a 123 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
17.3. Quaisquer atos ou ações praticados por empregados, prepostos ou contratados da 
Contratante, que resultarem em qualquer espécie de dano ou prejuízo para a Administração Pública 
e/ou para terceiros, serão de exclusiva responsabilidade da Contratada. 
17.4. São de responsabilidade da Contratada eventuais demandas judiciais de qualquer natureza, 
contra ela ajuizadas, relacionadas ao presente edital e à execução do Contrato. 
17.5. A Contratada deverá manter, até o cumprimento final de sua obrigação, todas as condições 
de habilitação exigida na CHAMADA PÚBLICA, devendo comunicar imediatamente à Contratante 
qualquer alteração que possa comprometer o objeto contratado. 
 

18 - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO - REVISÃO CONTRATUAL, ACRÉSCIMOS E 
SUPRESSÕES 

 
18.1. O Contrato a ser celebrado poderá ser alterado, na forma e condições estabelecidas nos 
artigos 124 a 136, da Lei Federal nº 14.133 de 01/04/2021. 
18.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nos termos dos artigos 124 e 125 da Lei Federal nº 
14.133 de 01/04/2021, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessário até 25% do valor atualizado do Contrato, desde que respeitado o valor máximo 
previsto de R$ 40.000,00 por DAP/CAF ano/entidade executora, não cabendo nesse caso qualquer 
tipo de indenização. 
18.3. O valor do contrato poderá ser alterado, visando restabelecer os encargos da CONTRATADA 
e a retribuição devida pela Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadoras ou impeditivas da 
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior ou caso fortuito, configurando álea 
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econômica extraordinária e extracontratual. 
18.4 Os preços contratados poderão ser reajustados após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, 
contado da data-base do projeto de vendas aprovado, independentemente da duração do contrato, 
nos termos do art. 25, §7º, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 22 do Decreto Estadual nº 509/2024. 
O índice de reajustamento a ser aplicado será o IPCA ou outro compatível com o objeto, observado 
o disposto na legislação vigente. 
 

19 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
19.1. Será efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura da qual deverá constar o número 
desta chamada pública e do contrato, de acordo com o preço unitário contratado, mediante 
apresentação dos documentos fiscais dos gêneros alimentícios. 
19.2. Será realizado por intermédio do Banco do Brasil, em até o 30º (trigésimo) dia do mês 
subsequente ao fornecimento, contados da data da entrega e aceite, desde que comprovada a 
regularidade fiscal e trabalhista da contratada, com a apresentação dos seguintes documentos: 
a) Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 
(CND) ou contribuinte que possuir a Certidão Específica previdenciária e a Certidão conjunta 
PGFN/RFB, dentro do período de validade nelas indicados, poderá apresentá-las conjuntamente: 
b) Certidão de Regularidade Fiscal Relativa ao fundo de garantia por tempo de serviço – 
CRF/FGTS; 
c) Certidão Negativa de Débitos Estadual de Santa Catarina e do Estado sede da Empresa; 
d) Certidão Negativa de Débitos Municipal do município sede da empresa; 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
19.2.1. A não apresentação dos documentos enunciados no subitem anterior implicará na 
suspensão do pagamento até sua apresentação, não sendo exigível neste caso atualização 
financeira dos valores, por inadimplemento. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA 
enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de 
penalidade ou inadimplência, bem assim, em razão de dano ou prejuízo causado à 
CONTRATANTE ou a terceiros, não gerando essa postergação direito à atualização monetária do 
preço. 
19.3. O pagamento da fatura será sustado se verificada execução defeituosa do Contrato enquanto 
persistirem restrições quanto ao fornecimento efetivado, não gerando essa postergação direito à 
atualização monetária do preço. 
19.4. A Secretaria reserva-se o direito de descontar dos valores dos Documentos Fiscais, os 
valores correspondentes às multas que, eventualmente, forem aplicadas por descumprimento de 
cláusulas contratuais. 
19.5. No campo Informações Complementares/Dados Adicionais da nota fiscal deve constar o 
termo “Alimentos fornecidos ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE/FNDE” 
(Art. 52, Parágrafo Único, Resolução CD/FNDE nº 006/2020), e também o número do Contrato. 
19.6. De acordo com o Decreto Estadual nº 1.209 de 11 de março de 2021, os fornecedores com 
sede em Santa Catarina estão isentos de tal imposto. 

“Enquanto vigorar o Convênio ICMS 143/10, de 24 de setembro de 2010, do CONFAZ, fica 
concedida isenção do ICMS devido na saída de gêneros alimentícios para alimentação 
escolar promovida por agricultor familiar ou empreendedor familiar rural ou por suas 
organizações, para serem utilizados por estabelecimentos das redes de ensino das 
Secretarias Estadual ou Municipal de ensino ou por escolas de educação básica 
pertencentes às respectivas redes de ensino, decorrente do Programa de Aquisição de 
Alimentos - Atendimento da Alimentação Escolar, instituído pela Lei federal nº 10.696, de 2 
de julho de 2003, no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), nos 
termos da Lei federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009.”  

19.7. Conforme art. 1º, 2º, 3º e 4º do Decreto Estadual nº 129, de 10 de maio de 2023, a partir de 1º 
de junho de 2023, os órgãos da Administração Pública Estadual Direta, os fundos, as autarquias e 
às fundações públicas do Estado de Santa Catarina, ao efetuarem pagamento à pessoa jurídica 
pelo fornecimento de bens ou pela prestação de serviços em geral, inclusive obras, ficam obrigados 
a proceder à retenção do imposto de renda (IR) com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 
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11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores, devendo também observar o disposto neste 
Decreto. 
 

20 - DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
​​20.1. Os fornecedores que não cumprirem as obrigações assumidas estão sujeitas às sanções 
previstas no art. 155 a 163 da Lei 14.133 de 01/04/2021 e o decreto estadual 441/2024 de 
19/01/2024. 
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
​​I - A advertência será emitida pela Administração, quando a contratada descumprir qualquer 
obrigação; 
​​II - A multa será interposta à contratada pelo atraso na entrega ou por falhas na execução do 
contrato, de acordo com as alíquotas a seguir: 
§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 
§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do 
contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 
cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei. 
§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta 
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Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 
referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º 
deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos. 
§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica e 
observará as seguintes regras: 
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de 
Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou 
fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 
II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela 
Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de 
autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na 
forma de regulamento. 
§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo. 
§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
Art. 157. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 desta Lei, será facultada 
a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
Art. 158. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta 
Lei requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 
composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
§ 1º Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de 
servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput deste artigo será composta de 2 (dois) 
ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente 
com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 
§ 2º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações 
finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
§ 3º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
§ 4º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e 
será: 
I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste 
artigo; 
II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013; 
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 
Art. 159. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 
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​​20.1.1. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013  - Lei Anticorrupção, serão apurados e julgados conjuntamente, 
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 
Lei (art. 159). 
​​20.1.2. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
​​20.1.3. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
​​20.1.4. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
​​20.1.5. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
20.1.6 A aplicação da multa não impede que sejam aplicadas outras penalidades; 
​​A suspensão impossibilitará a participação da empresa em licitações e/ou contratos, ficando 
suspenso o seu registro cadastral no Cadastro Geral de Fornecedores de Estado de Santa 
Catarina/SEA, e de acordo com os prazos a seguir: 
a) por até 90 (noventa) dias, quando a empresa interessada solicitar cancelamento da proposta 
após a abertura e antes do resultado do julgamento; 
b) por até 12 (doze) meses, quando a empresa adjudicada se recusar a retirar a autorização de 
fornecimento ou assinar o contrato; 
c) por até 12 (doze) meses, quando a empresa adjudicada motivar a rescisão total ou parcial da 
autorização de fornecimento e/ou do contrato; 
d) por até 12(doze) meses, quando a empresa praticar atos que claramente visem à frustração dos 
objetivos da licitação; 
e) por até 24(vinte e quatro) meses, quando a empresa apresentar documentos fraudulentos nas 
licitações; 
f) por até 5(cinco) anos quando, na modalidade de pregão, a fornecedora convocada dentro do 
prazo de validade da sua proposta, que não celebrar o contrato, que deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, que ensejar o retardamento da execução 
de seu objeto, que não mantiver a proposta, que falhar ou fraudar na execução do contrato, que se 
comportar de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a 
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios; e 
g) até a realização do pagamento, quando a empresa receber qualquer das multas previstas no 
item anterior; 
​​20.1.7. A penalidade de suspensão aplicada pela administração, publicada no Diário Oficial do 
Estado, implicará na suspensão da fornecedora junto ao Cadastro Geral de Fornecedores do 
Estado de Santa Catarina/SEA; 
​​20.1.8. A suspensão do direito de licitar poderá ser aplicada até o dobro, em caso de reincidência; 
​​20.1.9. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado da Administração; 
​​20.1.9.1. A declaração de inidoneidade permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos 
que determinaram a punibilidade ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que 
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a aplicou; 
​​20.1.10. A declaração de inidoneidade terá seus efeitos extensivos a toda Administração Pública; 
​​20.1.11. As empresas que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou 
que por outros meios praticarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção do registro no 
Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Santa Catarina/SEA, estarão sujeitas às seguintes 
penalidades; 
​​20.1.12. Suspensão temporária do Certificado de Fornecedores(CCF) ou da obtenção do registro, 
por até 5(cinco) anos na modalidade de pregão e até 2(dois) anos para as demais modalidades, 
dependendo da natureza e gravidade dos fatos; 
​​20.1.13. Declaração de inidoneidade, nos termos dos artigos anteriores. 
​​20.1.14. As sanções previstas no Documento Auxiliar poderão também ser aplicadas às empresas 
ou profissionais que: 
​​a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; e 
​​b) tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação. 
​​20.1.15. As penalidades aplicadas serão registradas na Secretaria de Estado da 
Administração/Diretoria de Gestão de Licitações e Contratos (DGLC), no Cadastro Geral de 
Fornecedores do Estado de Santa Catarina/SEA; 
​​20.1.16 O valor da multa será deduzido da garantia da empresa ou cobrado administrativa ou 
judicialmente; 
​​20.1.17 O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia 
seguinte ao vencimento do prazo de entrega ou execução do serviço; 
​​20.1.18. Homologadas e publicadas as penalidades, a Administração as encaminhará ao Cadastro 
Geral de Fornecedores do Estado de Santa Catarina/SEA. 
 

21 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
​​ 
21.1. A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do respectivo fiscal de contrato da 
Secretaria de Estado da Educação e do Conselho de Alimentação Escolar (CAE). 
21.1.1. Ficam nomeados como Gestor e Fiscal do Contrato:  

 
 
 
21.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderão pelas conseqüências 
de sua inexecução total ou parcial, como também o Decreto nº 11.246/2022, Art. 8º Os gestores e 
os fiscais de contratos e os respectivos substitutos serão representantes da administração 
designados pela autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou por quem as normas de 
organização administrativa indicarem, para exercer as funções estabelecidas no art. 21 ao art. 24, 
observados os requisitos estabelecidos no art. 10. 
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21.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
21.3.1. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
21.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
21.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
21.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
21.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração; 
21.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 
21.7.1.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 
21.7.2. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
21.8. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;; 
21.8.1. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
21.9. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 
e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
21.9.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
21.10. O gestor do contrato coordena a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 
21.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
21.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. 
21.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
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responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 
21.14. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual; 
21.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 
21.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 
termos do contrato. 
21.17. Compete ainda aos gestores e fiscais: 
21.17.1. Ao gestor compete: 
21.17.1.1. Cuidar das questões relativas: 
a.​ à prorrogação de Contrato junto à Autoridade Competente (ou às instâncias competentes), 
que deve ser providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes e demais 
documentos necessários; 
b.​ à comunicação para abertura de nova Chamada Pública à área competente, antes de findo 
o estoque de bens e/ou a prestação de serviços e com antecedência razoável; 
c.​ a certificação de Faturas/Notas Fiscais, bem como atestar o recebimento provisório do 
objeto do Contrato; 
d.​ à comunicação ao setor competente sobre quaisquer problemas detectados na execução 
contratual, que tenham implicações na atestação; 
e.​ Comunicar as irregularidades encontradas: situações que se mostrem desconformes com o 
Edital ou Contrato e com a Lei; 
f.​ Exigir somente o que for previsto no Contrato. Qualquer alteração de condição contratual 
deve ser submetida ao superior hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes; 
g.​ Cuidar das alterações de interesse da Contratada, que deverão ser por ela formalizadas e 
devidamente fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico- 
financeiro ou repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o 
fato impeditivo da execução, o qual, por sua vez, deverá corresponder àqueles previstos nos artigos 
124 a 136, da Lei Federal nº 14.133 de 01/04/2021; 
h.​ Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração unilateral do 
Contrato pela Administração; 
i.​ Responsabilizar-se pelas informações para alimentação dos sites do Governo e sistemas 
informatizados da Casa, sempre quando cobradas/solicitadas; 
j.​ Negociar o Contrato sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua prorrogação, 
nos termos da Lei; 
k.​ Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas, administrativas 
ou jurídicas; 
l.​ Documentar nos autos todos os fatos dignos de nota; 
m.​ Deflagrar e conduzir os procedimentos de finalização à Contratada, com base nos termos 
Contratuais, sempre que houver descumprimento de suas cláusulas por culpa da Contratada, bem 
como a citação e intimação da contratada sobre atos decisórios, acionando as instâncias superiores 
e/ou os Órgãos Públicos competentes quando o fato exigir; 
n.​ O gestor deverá ainda encaminhar ao órgão central, obrigatoriamente, cópia do contrato ou 
termo aditivo, assinados, e do extrato de publicação. 
21.17.2. Ao fiscal compete: 
21.17.2.1. Ler atentamente o Termo de Contrato e anotar em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à sua execução: 
a)​ Esclarecer dúvidas do preposto/representante da Contratada que estiverem sob a sua 
alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando lhe faltar 
competência; 
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b)​ Verificar a execução do objeto contratual, proceder à sua formalização e atestação. Em caso 
de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio ao gestor para que efetue corretamente a atestação; 
c)​ Antecipar-se a solucionar problemas que afetem a relação contratual (greve, chuvas, fim de 
prazo); 
d)​ Notificar a Contratada em qualquer ocorrência desconforme com as cláusulas contratuais, 
sempre por escrito, comprovar o recebimento da notificação (procedimento formal, com prazo). 
e)​ Anotar todas as ocorrências no diário, tomando as providências que estejam sob sua alçada 
e encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada; 
f)​ Receber e encaminhar imediatamente as Faturas/Notas Fiscais, devidamente atestadas 
para a Certificação do Gestor ou de quem mais competir, observando previamente se a fatura 
apresentada pela Contratada refere-se ao objeto que foi efetivamente contratado; 
g)​ Fiscalizar a manutenção, pela Contratada, das condições de sua habilitação e qualificação, 
com a solicitação dos documentos necessários à avaliação; 
h)​ Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto 
contratado. A ação do Fiscal, nesses casos, deverá observar o que reza o Termo de Contrato e/ou 
a Dispensa de Licitação, principalmente em relação aos prazos previstos; 
i)​ Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas, administrativas 
ou jurídicas. 
21.18. As condições expressas no contrato são meramente taxativas, o que não exime o Gestor e o 
Fiscal de demais responsabilidades provenientes da presente contratação. 
 

22 - CRÉDITOS DE SUSTENTABILIDADE 
 
22.1. Créditos de sustentabilidade 
As contratadas adotarão as seguintes práticas de sustentabilidade: 
a)​ Produtores de alimentos orgânicos e/ou agroecológicos deverão comprovar sua condição 
mediante cadastro das Certificações de Produção Orgânica ou Agroecológica. 
b)​ Produtores de alimentos convencionais se comprometerão que seus agricultores 
cooperados/associados utilizem apenas insumos químicos e agrotóxicos permitidos no Brasil, de 
acordo com a legislação vigente, com registro no MAPA/ANVISA/IBAMA, nas quantidades 
recomendadas no receituário e para as culturas às quais se aplicam. 
c)​ O fornecimento de alimentos se dará preferencialmente a granel, mediante utilização de 
caixas permanentes, retornáveis, adequadas ao transporte e armazenamento de alimentos, 
observando os padrões mínimos de identidade e qualidade – PIQ. 
 

23 – DA PREVENÇÃO E COMBATE À CORRUPÇÃO 
 
23.1 As partes, por seus agentes públicos ou por seus sócios, acionistas, administradores e 
colaboradores: 
I.​ declaram que têm conhecimento das normas previstas na legislação, entre as quais nas 
Leis n°s 8.429/1992 e 12.846/2013, seus regulamentos e eventuais outras aplicáveis; 
II.​ comprometem-se em não adotar práticas ou procedimentos que se enquadrem nas 
hipóteses previstas nas leis e regulamentos mencionados no inciso anterior e se comprometem em 
exigir o mesmo pelos terceiros por elas contratados; 
III.​ comprometem-se em notificar à Controladoria-Geral do Estado qualquer irregularidade que 
tiverem conhecimento acerca da execução do Contrato; 
IV.​ declaram que têm ciência que a violação de qualquer das obrigações previstas na Instrução 
Normativa conjunta CGE/SEA nº 01/2020, além de outras, é causa para a rescisão unilateral do 
contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos, inclusive danos potenciais, causados à 
parte inocente e das multas pactuadas. 
 

24 – DA RESERVA DE VAGAS 
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24.1 Lei Federal nº 8.213/1991 
Conforme art. 93 da lei supracitada, a empresa com 100(cem) ou mais empregados está obrigada a 
preencher de 2%(dois por cento) a 5%(cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários 
reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência habilitadas. Para tanto, as empresas devem 
preencher a declaração constante no ANEXO VII. 
 

25 – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 
 
25.1 Nos termos do previsto no artigo 92, inciso III, especialmente aos casos omissos, os quais 
serão decididos pelo contratante, aplica-se ao Contrato a Lei nº 14.133/2021. 
25.2 Além dela, aplica-se no que couber: 
a)​ Código de Defesa do Consumidor; 
b)​ Código Civil; 
c)​ Código Penal; 
d)​ Código Processo Civil; 
e)​ Código Processo Penal; 
f)​ Estatuto da Criança e do Adolescente; 
g)​ Lei Federal nº 8.213/1991; 
h)​ Constituição Estadual; 
i)​ Decreto Estadual nº 129/2023; 
j)​ Decreto Estadual nº 441/2024; 
k)​ Lei nº 11.947, de 16 de Junho de 2009,  
l)​ Resolução CD/FNDE nº 06, de 08 de maio de 2020; 
m)​ Resolução CD/FNDE n° 03, de 04 de fevereiro de 2025; 
n)​ demais legislações correlatas. 
 

26 – DA PROTEÇÃO DE DADOS 
 
I.​ A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de 
Proteção de Dados - LGPD) e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao 
disposto na legislação, com o intuito de proteger os dados pessoais que lhe forem repassados, 
cumprindo, a todo momento, as normas de proteção de dados pessoais, jamais colocando, por 
seus atos ou por sua omissão, a CONTRATANTE em situação de violação de tais regras. 
II.​ A CONTRATADA declara que designou Encarregado de Tratamento de Dados Pessoais, 
nos termos do § 1º, do art. 41 da Lei nº 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), 
conforme indicado na sua página eletrônica 
(https://www.sc.gov.br/servicos/solicitar-atendimento-lgpd), consultada em 29/03/2023) e se 
compromete a manter o CONTRATANTE informado sobre os dados atualizados de contato de seu 
Encarregado de Tratamento de Dados Pessoais, sempre que for substituído, independentemente 
das alterações em sua página eletrônica. 
III.​ A CONTRATADA somente poderá tratar dados pessoais dos usuários dos serviços 
contratados, nos limites e finalidades exclusivas do cumprimento de suas obrigações com base no 
presente contrato e jamais para qualquer outra finalidade. 
IV.​ A CONTRATADA se certificará de que seus empregados, representantes, e prepostos 
agirão de acordo com o presente contrato e com as leis de proteção de dados e eventuais 
instruções transmitidas pela CONTRATANTE sobre a presente cláusula, comprometendo-se a 
manter o sigilo e a confidencialidade dos dados pessoais e dos dados pessoais sensíveis 
repassados em decorrência da execução do objeto contratual, em consonância com o disposto na 
Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), certificando-se a 
CONTRATADA de que seus empregados, representantes, e prepostos assumam compromisso de 
confidencialidade ou estejam sujeitos a obrigações legais de confidencialidade. 
V.​ Se o titular dos dados ou terceiros solicitarem informações à CONTRATADA relativas ao 
tratamento de dados pessoais que detiver em decorrência do presente contrato, a CONTRATADA 
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submeterá esse pedido à apreciação da CONTRATANTE, não podendo, sem instruções prévias da 
CONTRATANTE, transferir, comparti- lhar e/ou garantir acesso aos dados pessoais que detenha 
por força do presente contrato, sendo, em regra, vedada a transferência das informações a outras 
pessoas físicas ou jurídicas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o 
cumprimento do próprio contrato; se a solicitação for realizada por autoridade de proteção de 
dados, a CONTRATADA informará imediatamente à CONTRATANTE sobre tal pedido e suas 
decorrências. 
VI.​ A CONTRATADA prestará assistência à CONTRATANTE no cumprimento das obrigações 
previstas nas leis de proteção de dados, quando relacionadas ao objeto contratual, especialmente 
nos casos em que for necessária a assistência da CONTRATADA para que a CONTRATANTE 
cumpra suas obrigações, incluindo aquelas relativas à segurança do tratamento, violações de 
dados pessoais, avaliação de impacto de proteção de dados, e consulta prévia a autoridades de 
proteção de dados, incluindo pedidos de acesso, retificação, bloqueio, restrição, apagamento, 
portabilidade de dados, ou o exercício de quaisquer outros direitos dos titulares de dados com base 
nas Leis Aplicáveis à Proteção de Dados. 
VII.​ Quando solicitada, a CONTRATADA fornecerá à CONTRATANTE, no prazo de 2 (dois) dias 
úteis, todas as informações necessárias para comprovar a conformidade das obrigações da 
CONTRATADA previstas neste contrato com as leis de proteção de dados, inclusive para fins de 
elaboração de relatórios de impacto de proteção e riscos de uso de dados pessoais. 
VIII.​ A CONTRATADA prestará assistência à CONTRATANTE no cumprimento de suas outras 
obrigações de acordo com as leis de proteção de dados nos casos em que estiver implícita a 
assistência da CONTRATADA e/ ou nos casos em que for necessária a assistência da 
CONTRATADA para que a CONTRATANTE cumpra suas obrigações, incluindo aquelas relativas à 
segurança do tratamento, violações de dados pessoais, avaliação de impacto de proteção de 
dados, e consulta prévia a autoridades de proteção de dados. 
IX.​ A CONTRATADA fica obrigada a comunicar à CONTRATANTE, por escrito, em até 2 (dois) 
dias úteis a contar do momento em que tomou ciência da violação, ou em menor prazo, se assim 
vier a recomendar ou determinar a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), qualquer 
incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de 
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, 
bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais. 
X.​ A CONTRATADA indenizará a CONTRATANTE, em razão do não cumprimento por parte da 
CONTRATADA das obrigações previstas nas leis, normas, regulamentos e recomendações das 
autoridades de proteção de dados com relação ao presente contrato, de quaisquer danos, 
prejuízos, custos e despesas, incluindo-se honorários advocatícios, multas, penalidades e 
eventuais dispêndios investigativos relativos a demandas administrativas ou judiciais propostas em 
face da CONTRATANTE a esse título. 
 

27 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
27.1. Informações e esclarecimentos sobre a Presente CHAMADA PÚBLICA serão prestados pela 
GERÊNCIA DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES, impreterivelmente ao e-mail 
cplsed@sed.sc.gov.br. Cópias deste edital e seus anexos poderão ser obtidos pelos interessados, 
no site www.portaldecompras.sc.gov.br.  
27.2. É facultado à Comissão ou à autoridade superior, em qualquer fase desta CHAMADA 
PÚBLICA, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
27.3 O participante que vier a ser contratado ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões sobre o valor inicial do contrato que se fizerem 
necessários, por conveniência da Contratante, dentro do limite permitido nos artigos 124 a 136, da 
Lei Federal nº 14.133 de 01/04/2021, sem direito a qualquer indenização. 
27.4. A participação na CHAMADA PÚBLICA implica automaticamente na aceitação integral e 
irretratável dos termos e conteúdos deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais 
e regulamentos em vigor; e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
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documentos apresentados em qualquer fase da CHAMADA PÚBLICA, neste sentido, fica o 
participante ciente de que a simples apresentação da documentação e projeto de venda implicará 
na aceitação das condições estabelecidas neste edital. 
27.5. Os habilitados serão publicados pela Secretaria de Estado da Educação no Diário Oficial do 
Estado de Santa Catarina e no Diário Oficial da União. 
27.6. Não será permitida a subcontratação do objeto deste Edital. 
27.7. A Secretaria de Estado da Administração poderá revogar o presente CHAMADA PÚBLICA por 
razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente 
e suficiente para justificar o ato, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
27.8. O presente Edital e seus Anexos poderão ser alterados, pela Secretaria de Estado da 
Administração, antes de aberto o CHAMADA PÚBLICA, no interesse público, por sua iniciativa ou 
decorrente de provocação de terceiros, atendido o que estabelece a legislação, bem como adiar ou 
prorrogar o prazo para recebimento e/ou a abertura dos Projetos de Venda e Documentos de 
Habilitação. 
27.9. O presente Edital e seus Anexos, bem como todo o Processo estão disponíveis pelo portal 
sgpe.sea.sc.gov.br/atendimento, através do SED 117327/2025, para visualização e cópias. 
27.10. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de Santa Catarina, com prevalência 
sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja para apreciação judicial de quaisquer questões 
resultantes deste edital. 
 
 
 
 

LUCIANE BISOGNIN CERETTA 
 

SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 
(Assinado Digitalmente) 
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ANEXO I 
 

CHAMADA PÚBLICA N.º 026/2025 
 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
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ANEXO II 

 
CHAMADA PÚBLICA N.º 026/2025 

 
MODELO DE PROJETO DE VENDA 
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Modelo proposto para os Grupos Informais 
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ANEXO III 
 

CHAMADA PÚBLICA N.º 026/2025 

1 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA PARA GRUPOS INFORMAIS OU 
FORNECEDORES INDIVIDUAIS 
 
 
DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA (CHAMADA PÚBLICA Nº 026/2025) 
 
Eu, ……………………… , CPF nº ……………………… DAP física nº ……………………… declaro, 
para fins de participação no Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, que os gêneros 
alimentícios relacionados no projeto de venda em meu nome são oriundos de produção própria. 
 

Local e data: 
 
 

 
Assinatura 
 
 

 
 

2 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA GRUPOS FORMAIS 
 
 
DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA (CHAMADA PÚBLICA Nº 026/2025) 
 
Eu, ……………….. representante da Cooperativa/Associação ………………., com CNPJ nº 
……………….. e DAP Jurídica nº ……………….. declaro, para fins de participação no Programa 
Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, que os gêneros alimentícios relacionados no projeto de 
venda são oriundos de produção dos cooperados/associados que possuem DAP física e compõem 
esta cooperativa/associação. 
 
 
 
Local e data: 
 
 

 
Assinatura 
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ANEXO IV 
 

CHAMADA PÚBLICA N.º 026/2025 
 
MODELO DE FICHA TÉCNICA PARA OS PRODUTOS PROCESSADOS E DE ORIGEM ANIMAL 

 
FICHA TÉCNICA 

Nº Chamada Pública: 
PRODUTO 
NOME/DENOMINAÇÃO 

MARCA 
Produtos de origem animal - nº de registro(SIM-SIP-SIF) 
nº de registro 

COOPERATIVA/ASSOCIAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL Nº/CNPJ- 
ENDEREÇO NÚMERO 
BAIRRO CEP 
CIDADE ESTADO 

FABRICANTE/BENEFICIADORA DO PRODUTO 

RAZÃO SOCIAL Nº/CNPJ 
ENDEREÇO NÚMERO 
BAIRRO CEP 
CIDADE ESTADO 
CONTATO 
NOME 
FONE FAX E-MAIL 
CARACTERÍSTICAS DO PRODUTO 
INGREDIENTES 
Aditivos alimentares (conservantes, corantes, etc) 
COMPOSIÇÃO NUTRICIONAL EM 100G 

PROTEÍNAS(g) Valor Calórico Total(Kcal) 

CARBOIDRATOS(g) Prazo de Validade 

GORDURAS(g) GORDURA SATURADA(g) SÓDIO(mg) 

EMBALAGENS DO PRODUTO 
PRIMÁRIA SECUNDÁRIA 

TIPO PESO LÍQUIDO TIPO PESO LÍQUIDO 

 
RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA FABRICAÇÃO DO PRODUTO 
NOME 
PROFISSÃO CARGO 
CONSELHO REGIONAL Nº DE INSCRIÇÃO: 
ASSINATURA 
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ANEXO V 

 
CHAMADA PÚBLICA N.º 026/2025 

 
                 MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO DA AGRICULTURA FAMILIAR 

 
 
Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 
 
 

1. Atesto que a Secretaria Estadual de Educação de Santa Catarina, CNPJ 82951328/0001 – 58, 
representada por, ……………….. , CPF ……………….. recebeu em …… / ….. / …….. ou durante o 
período de…… / ….. / …….. a …… / ….. / …….., do fornecedor ……………………….. dos produtos 
abaixo relacionados referente à Nota Fiscal .............................. 
 

2. Produto 3 . Quantidade 4 . Unidade 5. Valor 
Unitário 

6. Valor Total (*) 

     
     
     
     
     
     
     
7. Totais     

(*) Anexar notas fiscais ou recibos válidos. 
 
8. Nestes termos, os produtos entregues estão de acordo com o Projeto de Venda de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e totalizam o valor de R$ 
_______(________________________________). 
Declaro ainda que o(s) produto(s) recebido(s) está (ão) de acordo com os padrões de qualidade 
aceitos por esta instituição, pelo(s) qual (is) concedemos a aceitabilidade, comprometendo-nos a 
dar a destinação final aos produtos recebidos, conforme estabelecido na aquisição da Agricultura 
Familiar para Alimentação Escolar, aprovado pelo CEAE. 
 
Local e data: 
 

____________________________________________ 
Representante da Entidade Executora 

 
 

____________________________________________ 
Fornecedor/Representante do Grupo formal/informal 
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ANEXO VI 
 

CHAMADA PÚBLICA Nº 026/2025 
 

DECLARAÇÃO SOBRE PRÁTICAS FRAUDULENTAS E DE CORRUPÇÃO 
 

Para atendimento ao disposto no item 23 do Edital de Chamada Pública n.º 026/2025, promovido 
pela Secretaria de Estado da Educação, a empresa ............................., estabelecida na Rua 
......................., nº ..........., Bairro ...................., Cidade................../UF........, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº ..............................................., por intermédio de seu representante legal, DECLARA que 
atende as exigências previstas nos incisos I a IV do subitem 23.1 deste Edital. 
 
 

 
Local e data,  
 
 
NOME, CARGO E ASSINATURA 
DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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ANEXO VII 

 
CHAMADA PÚBLICA Nº 026/2025 

 
DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO À LEI 8.213/1991 

 
Para atendimento ao disposto no subitem 24.1, do Edital de Chamada Pública n.º 026/2025, 
promovido pela Secretaria de Estado da Educação, a empresa ............................., estabelecida na 
Rua ......................., nº ..........., Bairro ...................., Cidade................../UF........, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº ..............................................., por intermédio de seu representante legal, 
DECLARA que atende as exigências previstas no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 
 
 

 
Local e data,  
 
 
NOME, CARGO E ASSINATURA 
DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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ANEXO VIII 

 
CHAMADA PÚBLICA Nº 026/2025 

 
 

DECLARAÇÃO PARA FINS DO ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 68 VI,  
DA LEI 14133/21 - NLLC 

 
 
 

 
 
  

..........................................................................................................., inscrito 
no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr.(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no 
........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 VI, da LEI 14133/21 , 
acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

  
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de 

aprendiz ( ) . 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 
  
  

  
  
Local e data,  
 
 
NOME, CARGO E ASSINATURA 
DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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ANEXO IX 

 
MINUTA DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
CHAMADA PÚBLICA N.º 026/2025 

 
O ESTADO DE SANTA CATARINA, por intermédio da SECRETARIA DE 

ESTADO DA EDUCAÇÃO, inscrita no CNPJ sob n.º 82.951.328/0001-58, com sede na Rua 
Antônio Luz, n.º 111, Centro, CEP: 88.010-410, Florianópolis/SC, por seu representante legal, 
Senhor SECRETÁRIA da Educação LUCIANE BISOGNIN CERETTA, inscrito no CPF n° 
490.378.110-00 e Carteira de Identidade nº 3.678.040, decide DISPENSAR PROCESSO 
LICITATÓRIO para Aquisição de gêneros alimentícios mais perecíveis para compor os cardápios 
das unidades escolares de autogestão pertencentes às Coordenadorias Regionais de Blumenau, 
Brusque, Canoinhas, Ibirama e Joinville, a fim de atender aos alunos regularmente matriculados na 
rede Estadual de ensino durante o ano letivo de 2026 de acordo com o previsto na Resolução 
CD/FNDE nº 06, de 08 de maio de 2020 e na Resolução CD/FNDE nº 03, de 04 de fevereiro de 
2025. 

 
 

DO OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios mais perecíveis para 
compor os cardápios das unidades escolares de autogestão pertencentes às Coordenadorias 
Regionais de Blumenau, Brusque, Canoinhas, Ibirama e Joinville, a fim de atender aos alunos 
regularmente matriculados na rede Estadual de ensino durante o ano letivo de 2026 de acordo com 
o previsto na Resolução CD/FNDE nº 06, de 08 de maio de 2020 e na Resolução CD/FNDE nº 03, 
de 04 de fevereiro de 2025. 

 
 
* Especificações e quantidades: 
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EMPRESA CONTRATADA: 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXX 

 
DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: 
 
O presente procedimento de contratação direta, na forma de dispensa de 

licitação por Chamada Pública, encontra amparo no art. 14, caput e §1º, da Lei nº 11.947/2009 
(PNAE), no regime geral de dispensa previsto no art. 75 da Lei nº 14.133/2021, e é regulamentado 
pelos arts. 24 e 29 a 49 da Resolução CD/FNDE nº 6/2020, com as alterações da Resolução 
CD/FNDE nº 3/2025, observados preços compatíveis com o mercado, as exigências de qualidade e 
as demais diretrizes do Programa. 

 
 

DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA: A fim de atender às determinações da 
Lei nº 11.947/2009, do artigo 24 da Resolução CD/FNDE nº 06/2020 e o art. 75 da Lei n° 
14.133/202. 
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DA RAZÃO DE ESCOLHA DO FORNECEDOR E JUSTIFICATIVA DO 

PREÇO: Os preços estão justificados através das planilhas de precificação e Instrução Normativa 
09/2024, anexos ao processo SED 117327/2025 nas fls 152 e 153, assim a escolha do fornecedor 
se deu pelo menor preço apresentado. 
 

DA VIGÊNCIA: A vigência do contrato será de 1 (um) ano a partir da 
assinatura do mesmo. 

 
DO VALOR GLOBAL: O custo estimado mensal da contratação é de R$ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, para o exercício financeiro de 2026. 
 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  As despesas decorrentes da presente 

Dispensa Licitação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
Poderão ser usadas demais fontes para pagamento. 

 

 
PARECER JURÍDICO - A contratação se dará em observância ao Parecer 

Jurídico nº XXX/2025/PGE/NUAJ/SED/SC. 
 
DA PUBLICAÇÃO - O Termo de Dispensa de Licitação será publicado em 

sítio eletrônico oficial, na forma da Lei, correndo às expensas da Contratante. 
 
 

Florianópolis 
(data da assinatura digital) 

 
 

LUCIANE BISOGNIN CERETTA 
Secretária de Estado da Educação 
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ANEXO X 
 

CHAMADA PÚBLICA N.º 026/2025 
 

MINUTA TERMO DE CONTRATO 
 

PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE 
 

CONTRATO Nº…… /2026 
 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR PARA A 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

 
O ESTADO DE SANTA CATARINA, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, 
com sede na Rua Antônio Luz, n.º 111, Centro, Florianópolis/SC, CEP 88010-410, inscrita no CNPJ 
sob o nº 82.951.328/0001-58, inscrição estadual isenta, doravante denominada CONTRATANTE, 
neste ato representado por seu titular, LUCIANE BISOGNIN CERETTA e por outro lado (nome do 
grupo formal ou informal ou fornecedor individual), com situado à ……………….. ,nº……………….. , 
em ……………….. (município), inscrita no CNPJ sob nº ……………….. , (para grupo formal), CPF 
sob nº ……………….. (grupos informais e individuais), doravante denominado (a) CONTRATADO 
(A), fundamentados nas disposições da Lei n° 11.947/2009 e da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, Resolução CD/FNDE nº 06, de 08 de maio de 2020 e na Resolução CD/FNDE nº 03, de 4 de 
fevereiro de 2025 e tendo em vista o que consta na Chamada Pública nº 29/2025, resolvem 
celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO DO CONTRATO 
 
1. É objeto desta contratação a aquisição de gêneros alimentícios mais perecíveis para compor os 
cardápios das unidades escolares de autogestão pertencentes às Coordenadorias Regionais de 
Blumenau, Brusque, Canoinhas, Ibirama e Joinville, a fim de atender aos alunos regularmente 
matriculados na rede Estadual de ensino durante o ano letivo de 2026 de acordo com o previsto na 
Resolução CD/FNDE nº 06, de 08 de maio de 2020 e na Resolução CD/FNDE nº 03, de 04 de 
fevereiro de 2025 e demais normas legais federais e estaduais vigentes, com entregas durante o 
ano letivo de 2026, descritos no quadro na Cláusula Quarta, todos de acordo com a Chamada 
Pública nº 026/2025 o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente 
de anexação ou transcrição e demais condições estabelecidas no edital e seus Anexos. 
 

Item 
*Produto – Características Mínimas 

(as características detalhadas dos produtos estão 
descritas no Anexo I) 

Un Qdade **Preço unitário Valor total 

01      

1.1.​ Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.1.1.​ O Termo de Referência; 
1.1.2.​ O Edital de Chamada Pública; 
1.1.3.​ A Proposta do contratado; 
1.1.4.​ O documento de dispensa de licitação; 
1.1.5.​ Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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CLÁUSULA SEGUNDA: DO FORNECIMENTO  

2.1. O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao 
CONTRATANTE conforme descrito na Cláusula Quarta deste Contrato e nas demais condições do 
Edital de Chamada Pública 026/2025. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO LIMITE POR DAP/CAF 

3.1. O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO será de até R$ 
40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP/CAF por ano civil, referente à sua produção, conforme a 
legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar. 
 

CLÁUSULA QUARTA: CONDIÇÕES GERAIS DE FORNECIMENTO- QUANTIDADES E 
VALORES 

4.1. Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos abaixo (no quadro), de 
Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (a) receberá o valor total de R$ 
(...................). 
a.​ O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento 
e das Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega, 
consoante anexo deste Contrato. 
b.​ O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo do 
preço já devem estar incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como 
com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras 
despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato. 
 

Item Produto Unidade Quantidade Periodicidade 
de entrega 

Preço de Aquisição 

Preço Unitário  
(divulgado 

na chamada 
pública) 

Preço 
Total 

1       
2       
3       
4       
5       
6       
7       

Valor Total do Contrato R$ 
 

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
5.​ As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações 
orçamentárias: 
 

Órgão Sub-ação Elemento de despesa Fonte 

Secretaria de Estado da Educação 368/10206 33.90.30/33.90.39 1.552.124.000  
1.550.120.000 
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CLÁUSULA SEXTA: DO PAGAMENTO 
 
6.1. Será efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura emitida com o mesmo CNPJ da 
DAP/CAF, na qual deverá constar o número desta chamada pública e do contrato, de acordo com o 
preço unitário contratado, mediante apresentação dos documentos fiscais dos gêneros alimentícios. 
6.2. Será realizado por intermédio do Banco do Brasil, em até o 30º (trigésimo) dia do mês 
subsequente ao fornecimento, contados da data da entrega e aceite, desde que comprovada a 
regularidade fiscal e trabalhista da contratada, com a apresentação dos seguintes documentos: 
a) Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 
(CND) ou contribuinte que possuir a Certidão Específica previdenciária e a Certidão conjunta 
PGFN/RFB, dentro do período de validade nelas indicados, poderá apresentá-las conjuntamente: 
b) Certidão de Regularidade Fiscal Relativa ao fundo de garantia por tempo de serviço – 
CRF/FGTS; 
c) Certidão Negativa de Débitos Estadual de Santa Catarina e do Estado sede da Empresa; 
d) Certidão Negativa de Débitos Municipal do município sede da empresa; 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
6.2.1. A não apresentação dos documentos enunciados no subitem anterior implicará na suspensão 
do pagamento até sua apresentação, não sendo exigível neste caso atualização financeira dos 
valores, por inadimplemento. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto 
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade 
ou inadimplência, bem assim, em razão de dano ou prejuízo causado à CONTRATANTE ou a 
terceiros, não gerando essa postergação direito à atualização monetária do preço. 
6.3. O pagamento da fatura será sustado se verificada execução defeituosa do Contrato enquanto 
persistirem restrições quanto ao fornecimento efetivado, não gerando essa postergação direito à 
atualização monetária do preço. 
6.4. A Secretaria reserva-se o direito de descontar dos valores dos Documentos Fiscais, os valores 
correspondentes às multas que, eventualmente, forem aplicadas por descumprimento de cláusulas 
contratuais. 
6.5. No campo Informações Complementares/Dados Adicionais da nota fiscal deve constar o termo 
“Alimentos fornecidos ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE/FNDE” (Art. 52, 
Parágrafo Único, Resolução CD/FNDE nº 006/2020), e também o número do Contrato. 
6.6. De acordo com o Decreto Estadual nº 1.209 de 11 de março de 2021, ficam  

“Enquanto vigorar o Convênio ICMS 143/10, de 24 de setembro de 2010, do CONFAZ, fica 
concedida isenção do ICMS devido na saída de gêneros alimentícios para alimentação 
escolar promovida por agricultor familiar ou empreendedor familiar rural ou por suas 
organizações, para serem utilizados por estabelecimentos das redes de ensino das 
Secretarias Estadual ou Municipal de ensino ou por escolas de educação básica 
pertencentes às respectivas redes de ensino, decorrente do Programa de Aquisição de 
Alimentos - Atendimento da Alimentação Escolar, instituído pela Lei federal nº 10.696, de 2 
de julho de 2003, no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), nos 
termos da Lei federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009.”,  

de maneira que os fornecedores com sede em Santa Catarina estão isentos de tal imposto. 
6.7. Conforme art. 1º, 2º, 3º e 4º do Decreto Estadual nº 129, de 10 de maio de 2023, a partir de 1º 
de junho de 2023, os órgãos da Administração Pública Estadual Direta, os fundos, as autarquias e 
às fundações públicas do Estado de Santa Catarina, ao efetuarem pagamento à pessoa jurídica 
pelo fornecimento de bens ou pela prestação de serviços em geral, inclusive obras, ficam obrigados 
a proceder à retenção do imposto de renda (IR) com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 
11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores, devendo também observar o disposto neste 
Decreto. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA: DA GUARDA DOS DOCUMENTOS FISCAIS 
 

 
7.1. O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no §7º do artigo 57 da 
Resolução do FNDE que dispõe sobre o PNAE as cópias das Notas Fiscais de Compra, os Termos 
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de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de 
Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e documentos 
anexos, estando à disposição para comprovação. 
 
 

CLÁUSULA OITAVA: OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
8.1.Obriga-se a empresa vencedora: 
a) Responder inteira e solidariamente pela qualidade e autenticidade dos produtos,obrigando-se a 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, em que se verificarem vícios, defeitos, 
incorreções, resultantes da fabricação ou transporte, constatado visualmente ou laboratório, 
correndo estes custos por sua conta; 
b) Manter, durante todo o Contrato, todas as condições habilitação exigidas na chamada pública; 
c) Dar garantia pelos produtos fornecidos nos termos do Código de Defesa do Consumidor; 
d) Garantir a qualidade do(s) produto(s), obrigando-se a repor, no local onde esteja armazenado, 
aquele que apresentar defeito dentro do prazo de validade; 
e) Custear, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, documentos que comprovem a qualidade 
do produto fornecido, sem qualquer ônus adicional à contratante; 
f) Não subcontratar, ceder ou transferir,total ou parcialmente,o objeto da chamada pública; 
g) Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais causados à 
CONTRATANTE ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, 
imprudência ou desrespeito às normas de segurança,quando da execução do fornecimento; 
h) Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza 
previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer 
espécie origem, pertinentes à execução do contrato; 
i) Responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento dos produtos objeto de 
chamada pública. 
 

CLÁUSULA NONA: OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
9.1. Cabe à contratante: 
a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 
b) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio de seus representantes; 
c) Notificar, por escrito, à CONTRATADA a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de 
execução do contrato, para que sejam tomadas providências em face de quaisquer irregularidades; 
d) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de readequação dos preços contratados e a 
aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado no Contrato. 
e) Efetuar pagamento à CONTRATADA de acordo com a forma e prazo estabelecido neste 
Edital/Contrato da Chamada Pública. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA:  DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

10.1 Nos termos do art. 92, inciso XI, da Lei nº 14.133/2021, o prazo para resposta da 
Administração aos pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato será 
de até 60 (sessenta) dias, contados da data de protocolo do requerimento, devidamente instruído 
com a documentação comprobatória. 

10.2 A ausência de manifestação no prazo assinalado não implicará reconhecimento tácito do 
pedido, permanecendo a Administração obrigada a decidir expressamente, sob pena de 
responsabilidade do agente público competente. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
​​ 
​​11.1. Os fornecedores que não cumprirem as obrigações assumidas estão sujeitas às sanções 
previstas no art. 155 a 163 da Lei 14.133 de 01/04/2021 e o decreto estadual 441/2024 de 
19/01/2024. 
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
​​I - A advertência será emitida pela Administração, quando a contratada descumprir qualquer 
obrigação; 
​​II - A multa será interposta à contratada pelo atraso na entrega ou por falhas na execução do 
contrato, de acordo com as alíquotas a seguir: 
§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 
§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do 
contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 
cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei. 
§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta 
Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
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§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 
referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º 
deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos. 
§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica e 
observará as seguintes regras: 
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de 
Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou 
fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 
II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela 
Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de 
autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na 
forma de regulamento. 
§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo. 
§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
Art. 157. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 desta Lei, será facultada 
a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
Art. 158. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta 
Lei requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 
composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
§ 1º Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de 
servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput deste artigo será composta de 2 (dois) 
ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente 
com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 
§ 2º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações 
finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
§ 3º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
§ 4º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e 
será: 
I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste 
artigo; 
II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013; 
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 
Art. 159. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 
​​11.1.1. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013  - Lei Anticorrupção, serão apurados e julgados conjuntamente, 
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nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 
Lei (art. 159). 
​​11.1.2. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
​​11.1.3. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
​​11.1.4. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
​​11.1.5. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
11.1.6 A aplicação da multa não impede que sejam aplicadas outras penalidades; 
​​A suspensão impossibilitará a participação da empresa em licitações e/ou contratos, ficando 
suspenso o seu registro cadastral no Cadastro Geral de Fornecedores de Estado de Santa 
Catarina/SEA, e de acordo com os prazos a seguir: 
a) por até 90 (noventa) dias, quando a empresa interessada solicitar cancelamento da proposta 
após a abertura e antes do resultado do julgamento; 
b) por até 12 (doze) meses, quando a empresa adjudicada se recusar a retirar a autorização de 
fornecimento ou assinar o contrato; 
c) por até 12 (doze) meses, quando a empresa adjudicada motivar a rescisão total ou parcial da 
autorização de fornecimento e/ou do contrato; 
d) por até 12(doze) meses, quando a empresa praticar atos que claramente visem à frustração dos 
objetivos da licitação; 
e) por até 24(vinte e quatro) meses, quando a empresa apresentar documentos fraudulentos nas 
licitações; 
f) por até 5(cinco) anos quando, na modalidade de pregão, a fornecedora convocada dentro do 
prazo de validade da sua proposta, que não celebrar o contrato, que deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, que ensejar o retardamento da execução 
de seu objeto, que não mantiver a proposta, que falhar ou fraudar na execução do contrato, que se 
comportar de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a 
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios; e 
g) até a realização do pagamento, quando a empresa receber qualquer das multas previstas no 
item anterior; 
​​11.1.7. A penalidade de suspensão aplicada pela administração, publicada no Diário Oficial do 
Estado, implicará na suspensão da fornecedora junto ao Cadastro Geral de Fornecedores do 
Estado de Santa Catarina/SEA; 
​​11.1.8. A suspensão do direito de licitar poderá ser aplicada até o dobro, em caso de reincidência; 
​​11.1.9. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado da Administração; 
​​11.1.9.1. A declaração de inidoneidade permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos 
que determinaram a punibilidade ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que 
a aplicou; 
​​11.1.10. A declaração de inidoneidade terá seus efeitos extensivos a toda Administração Pública; 
​​11.1.11. As empresas que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou 
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que por outros meios praticarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção do registro no 
Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Santa Catarina/SEA, estarão sujeitas às seguintes 
penalidades; 
​​11.1.12. Suspensão temporária do Certificado de Fornecedores(CCF) ou da obtenção do registro, 
por até 5(cinco) anos na modalidade de pregão e até 2(dois) anos para as demais modalidades, 
dependendo da natureza e gravidade dos fatos; 
​​11.1.13. Declaração de inidoneidade, nos termos dos artigos anteriores. 
​​11.1.14. As sanções previstas no Documento Auxiliar poderão também ser aplicadas às empresas 
ou profissionais que: 
​​Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; e tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da 
licitação; 
​​11.1.15. As penalidades aplicadas serão registradas na Secretaria de Estado da Administração/ 
Diretoria de Gestão de Licitações e Contratos (DGLC), no Cadastro Geral de Fornecedores do 
Estado de Santa Catarina/SEA; 
​​11.1.16 O valor da multa será deduzido da garantia da empresa ou cobrado administrativa ou 
judicialmente; 
​​11.1.17 O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia 
seguinte ao vencimento do prazo de entrega ou execução do serviço. 
​​11.1.18. Homologadas e publicadas as penalidades, a Administração as encaminhará ao Cadastro 
Geral de Fornecedores do Estado de Santa Catarina/SEA. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA EXTINÇÃO/RESCISÃO CONTRATUAL 
 
12.1 A rescisão do Contrato de fornecimento poderá ocorrer na forma e hipóteses previstas nos 
artigos 123 a 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, que devem constituir cláusula necessária em todo 
contrato, conforme preceitua o seu art. 92, inciso XIX. A finalidade da cláusula necessária é dar 
conhecimento aos participantes da Chamada Pública e ao futuro contratado de que há situações 
autorizadas do desfazimento da relação jurídico-contratual caso venham a materializar-se no curso 
na execução contratual. 
12.2 O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os interesses 
particulares poderá: 

●​ modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse 
público, respeitando os direitos do CONTRATADO; 

●​ rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do 
CONTRATADO; 

●​ Da rescisão contratual decorrerá o direito de a Contratante, incondicionalmente, reter os 
créditos relativos ao Contrato até o limite do valor dos prejuízos causados ou em face ao 
cumprimento irregular do avençado, além das demais sanções estabelecidas neste edital, 
no Contrato e em lei, para a plena indenização do erário. 

12.3 As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas à Contratante são as previstas na Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
12.4 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.5 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 
12.6 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:​
 a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;​
 b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.7 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.​
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§1º A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia.​
§2º Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 
meses da data da comunicação. 
12.8 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também 
os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.9 Dos motivos para extinção do contrato:​
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos;​
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;​
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato;​
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado;​
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;​
VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;​
VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;​
VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante;​
IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz. 
§1º Regulamento poderá especificar procedimentos e critérios para verificação da ocorrência dos 
motivos previstos no caput deste artigo. 
§2º O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:​
I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação 
do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/21;​
II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 
(três) meses;​
III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis;​
IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 
parcelas de pagamentos devidos pela Administração;​
V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para 
execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no 
projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à 
Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento 
ambiental. 
§3º As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do §2º observarão as seguintes 
disposições:​
I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou 
de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual 
tenha participado ou para o qual tenha contribuído;​
II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato. 
§4º Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei Federal nº 14.133/21 deverão ser 
notificados pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
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descumprimento de cláusulas contratuais. 
12.10 Das formas de extinção contratual:​
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta;​
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;​
III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial. 
§1º A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a 
termo no respectivo processo.​
 §2º Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:​
I - devolução da garantia;​
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;​
III - pagamento do custo da desmobilização. 
12.11 Das consequências da extinção por ato unilateral da Administração:​
I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar;​
II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 
empregados na execução do contrato;​
III - execução da garantia contratual para:​
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;​
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;​
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;​
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, 
quando cabível;​
IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração Pública e das multas aplicadas. 
§1º A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do caput do art. 139 da Lei Federal nº 
14.133/21 ficará a critério da Administração, que poderá dar continuidade à execução por forma 
direta ou indireta.​
§2º Na hipótese do inciso II do caput do art. 139 da Lei Federal nº 14.133/21, o ato deverá ser 
precedido de autorização expressa da autoridade máxima da Secretaria. 
12.12 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.13 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
12.14 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:​
a) balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;​
b) relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;​
c) indenizações e multas. 
12.15 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
12.16 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na Chamada Pública ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 
2021). 
12.17 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará a existência de eventual 
registro de sanção aplicada à contratada, cujos efeitos a tornem proibida de celebrar contrato 
administrativo e alcancem a SED, por meio de consulta aos sistemas do Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS (http://www.portaltransparencia.gov.br), e da Lista de 
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Inidôneos do Tribunal de Contas da União (http://portal.tcu.gov.br). 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 
13.1. A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do respectivo fiscal de contrato da 
Secretaria de Estado da Educação e do Conselho de Alimentação Escolar – CAE. 
13.1.1. Ficam nomeados como Gestor e Fiscal do Contrato:  

 
 
13.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
13.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
13.3.1. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
13.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
13.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
13.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração; 
13.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 
13.7.1.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 
13.7.2 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
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13.8. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 
13.8.1. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
13.9. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 
e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
13.9.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
13.10. O gestor do contrato coordena a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
13.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
13.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. 
13.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 
13.14. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
13.15 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 
13.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 
termos do contrato. 
13.17. Compete ainda aos gestores e fiscais: 
13.17.1. Ao gestor compete: 
Cuidar das questões relativas: 
a)​ à prorrogação de Contrato junto à Autoridade Competente (ou às instâncias competentes), 
que deve ser providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes e demais 
documentos necessários; 
b)​ à comunicação para abertura de nova Chamada Pública à área competente, antes de findo 
o estoque de bens e/ou a prestação de serviços e com antecedência razoável; 
c)​ a certificação de Faturas/Notas Fiscais, bem como atestar o recebimento provisório do 
objeto do Contrato; 
d)​ à comunicação ao setor competente sobre quaisquer problemas detectados na execução 
contratual, que tenham implicações na atestação; 
e)​ Comunicar as irregularidades encontradas: situações que se mostrem desconformes com o 
Edital ou Contrato e com a Lei; 
f)​ Exigir somente o que for previsto no Contrato. Qualquer alteração de condição contratual 
deve ser submetida ao superior hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes; 
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g)​ Cuidar das alterações de interesse da Contratada, que deverão ser por ela formalizadas e 
devidamente fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico- 
financeiro ou repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o 
fato impeditivo da execução, o qual, por sua vez, deverá corresponder àqueles previstos artigos 
124 a 136, da Lei Federal nº 14.133 de 01/04/2021; 
h)​ Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração unilateral do 
Contrato pela Administração; 
i)​ Responsabilizar-se pelas informações para alimentação dos sites do Governo e sistemas 
informatizados da Casa, sempre quando cobradas/solicitadas; 
j)​ Negociar o Contrato sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua prorrogação, 
nos termos da Lei; 
k)​ Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas, administrativas 
ou jurídicas; 
l)​ Documentar nos autos todos os fatos dignos de nota; 
m)​ Deflagrar e conduzir os procedimentos de finalização à Contratada, com base nos termos 
Contratuais, sempre que houver descumprimento de suas cláusulas por culpa da Contratada, bem 
como a citação e intimação da contratada sobre atos decisórios, acionando as instâncias superiores 
e/ou os Órgãos Públicos competentes quando o fato exigir; 
n)​ O gestor deverá ainda encaminhar ao órgão central, obrigatoriamente, cópia do contrato ou 
termo aditivo, assinados, e do extrato de publicação. 
13.17.2. Ao fiscal compete: 
a)​ Ler atentamente o Termo de Contrato e anotar em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à sua execução; 
b)​ Esclarecer dúvidas do preposto/representante da Contratada que estiverem sob a sua 
alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando lhe faltar 
competência; 
c)​ Verificar a execução do objeto contratual, proceder à sua formalização e atestação. Em caso 
de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio ao gestor para que efetue corretamente a atestação; 
d)​ Antecipar-se a solucionar problemas que afetem a relação contratual (greve, chuvas, fim de 
prazo);  
e)​ Notificar a Contratada em qualquer ocorrência desconforme com as cláusulas contratuais, 
sempre por escrito, comprovar o recebimento da notificação (procedimento formal, com prazo). 
f)​ Anotar todas as ocorrências no diário, tomando as providências que estejam sob sua alçada 
e encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada; 
g)​ Receber e encaminhar imediatamente as Faturas/Notas Fiscais, devidamente atestadas 
para a Certificação do Gestor ou de quem mais competir, observando previamente se a fatura 
apresentada pela Contratada refere-se ao objeto que foi efetivamente contratado; 
h)​ Fiscalizar a manutenção, pela Contratada, das condições de sua habilitação e qualificação, 
com a solicitação dos documentos necessários à avaliação; 
i)​ Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto 
contratado. A ação do Fiscal, nesses casos, deverá observar o que reza o Termo de Contrato e/ou 
a Dispensa de Licitação, principalmente em relação aos prazos previstos; 
j)​ Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas, administrativas 
ou jurídicas. 
13.18. As condições expressas neste contrato são meramente taxativas, o que não exime o Gestor 
e o Fiscal de demais responsabilidades provenientes da presente contratação. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 
 
14.1 Nos termos do previsto no artigo 92, inciso III, especialmente aos casos omissos, os quais 
serão decididos pelo contratante, aplica-se ao Contrato a Lei nº 14.133/2021. 
14.2 Além dela, aplica-se no que couber: 
a)​ Código de Defesa do Consumidor; 
b)​ Código Civil; 
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c)​ Código Penal; 
d)​ Código Processo Civil; 
e)​ Código Processo Penal; 
f)​ Estatuto da Criança e do Adolescente; 
g)​ Lei Federal nº 8.213/1991; 
h)​ Constituição Estadual; 
i)​ Decreto Estadual nº 129/2023; 
j)​ Decreto Estadual nº 441/2024; 
k)​ Lei nº 11.947, de 16 de Junho de 2009;  
l)​ Resolução CD/FNDE nº 06, de 08 de maio de 2020; 
m)​ Resolução CD/FNDE nº 03, de 04 de fevereiro de 2025; 
n)​ demais legislações correlatas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
15.1. São partes integrantes do Contrato a ser assinado, como se transcritos estivessem, o 
presente edital, seus anexos e quaisquer complementos, os documentos, projetos de venda e 
informações apresentadas pela contratada e que deram suporte a classificação da CHAMADA 
PÚBLICA, na forma estabelecida nos artigos 115 a 123 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO ADITAMENTO DO CONTRATO 
 
16.1. Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, resguardadas as suas condições 
essenciais. 
16.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nos termos do artigos 124 e 125 da Lei nº 14.133, de 
2021, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário 
até 25% do valor atualizado do Contrato, não cabendo nesse caso qualquer tipo de indenização. 
16.3. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, desde que respeitado o valor máximo previsto de R$ 40.000,00 por 
DAP/CAF ano/entidade executora. 
a)​ As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
b)​ Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
16.4. O valor do contrato poderá ser alterado, visando restabelecer os encargos da CONTRATADA 
e a retribuição devida pela Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadoras ou impeditivas da 
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior ou caso fortuito, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DAS COMUNICAÇÕES  
 
17.1. As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, que somente 
terá validade se enviada mediante registro de envio por meio de email ou processo digital. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA VIGÊNCIA 
 
18.1. O presente contrato vigorará por 01 (um) ano a partir da sua assinatura. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DA PREVENÇÃO E COMBATE À CORRUPÇÃO 
 
19.1 As partes, por seus agentes públicos ou por seus sócios, acionistas, administradores e 
colaboradores: 
I.​ declaram que têm conhecimento das normas previstas na legislação, entre as quais nas 
Leis n°s 8.429/1992 e 12.846/2013, seus regulamentos e eventuais outras aplicáveis; 
II.​ comprometem-se em não adotar práticas ou procedimentos que se enquadrem nas 
hipóteses previstas nas leis e regulamentos mencionados no inciso anterior e se comprometem em 
exigir o mesmo pelos terceiros por elas contratados; 
III.​ comprometem-se em notificar à Controladoria-Geral do Estado qualquer irregularidade que 
tiverem conhecimento acerca da execução do Contrato; 
IV.​ declaram que têm ciência que a violação de qualquer das obrigações previstas na Instrução 
Normativa conjunta CGE/SEA nº 01/2020, além de outras, é causa para a rescisão unilateral do 
contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos, inclusive danos potenciais, causados à 
parte inocente e das multas pactuadas. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: DA RESERVA DE VAGAS 
 
20.1. Lei Federal nº 8.213/1991 
Conforme art. 93 da lei supracitada, a empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada 
a preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários 
reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência habilitadas. Para tanto, as empresas devem 
preencher a declaração constante no ANEXO VII. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: DA PROTEÇÃO DE DADOS 
21.1.  
I.​ A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de 
Proteção de Dados - LGPD) e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao 
disposto na legislação, com o intuito de proteger os dados pessoais que lhe forem repassados, 
cumprindo, a todo momento, as normas de proteção de dados pessoais, jamais colocando, por 
seus atos ou por sua omissão, a CONTRATANTE em situação de violação de tais regras. 
II.​ A CONTRATADA declara que designou Encarregado de Tratamento de Dados Pessoais, 
nos termos do § 1º, do art. 41 da Lei nº 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), 
conforme indicado na sua página eletrônica 
(https://www.sc.gov.br/servicos/solicitar-atendimento-lgpd), (consultada em 29/03/2023) e se 
compromete a manter o CONTRATANTE informado sobre os dados atualizados de contato de seu 
Encarregado de Tratamento de Dados Pessoais, sempre que for substituído, independentemente 
das alterações em sua página eletrônica. 
III.​ A CONTRATADA somente poderá tratar dados pessoais dos usuários dos serviços 
contratados, nos limites e finalidades exclusivas do cumprimento de suas obrigações com base no 
presente contrato e jamais para qualquer outra finalidade. 
IV.​ A CONTRATADA se certificará de que seus empregados, representantes, e prepostos 
agirão de acordo com o presente contrato e com as leis de proteção de dados e eventuais 
instruções transmitidas pela CONTRATANTE sobre a presente cláusula, comprometendo-se a 
manter o sigilo e a confidencialidade dos dados pessoais e dos dados pessoais sensíveis 
repassados em decorrência da execução do objeto contratual, em consonância com o disposto na 
Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), certificando-se a 
CONTRATADA de que seus empregados, representantes, e prepostos assumam compromisso de 
confidencialidade ou estejam sujeitos a obrigações legais de confidencialidade. 
V.​ Se o titular dos dados ou terceiros solicitarem informações à CONTRATADA relativas ao 
tratamento de dados pessoais que detiver em decorrência do presente contrato, a CONTRATADA 
submeterá esse pedido à apreciação da CONTRATANTE, não podendo, sem instruções prévias da 
CONTRATANTE, transferir, comparti- lhar e/ou garantir acesso aos dados pessoais que detenha 
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por força do presente contrato, sendo, em regra, vedada a transferência das informações a outras 
pessoas físicas ou jurídicas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o 
cumprimento do próprio contrato; se a solicitação for realizada por autoridade de proteção de 
dados, a CONTRATADA informará imediatamente à CONTRATANTE sobre tal pedido e suas 
decorrências. 
VI.​ A CONTRATADA prestará assistência à CONTRATANTE no cumprimento das obrigações 
previstas nas leis de proteção de dados, quando relacionadas ao objeto contratual, especialmente 
nos casos em que for necessária a assistência da CONTRATADA para que a CONTRATANTE 
cumpra suas obrigações, incluindo aquelas relativas à segurança do tratamento, violações de 
dados pessoais, avaliação de impacto de proteção de dados, e consulta prévia a autoridades de 
proteção de dados, incluindo pedidos de acesso, retificação, bloqueio, restrição, apagamento, 
portabilidade de dados, ou o exercício de quaisquer outros direitos dos titulares de dados com base 
nas Leis Aplicáveis à Proteção de Dados. 
VII.​ Quando solicitada, a CONTRATADA fornecerá à CONTRATANTE, no prazo de 2 (dois) dias 
úteis, todas as informações necessárias para comprovar a conformidade das obrigações da 
CONTRATADA previstas neste contrato com as leis de proteção de dados, inclusive para fins de 
elaboração de relatórios de impacto de proteção e riscos de uso de dados pessoais. 
VIII.​ A CONTRATADA prestará assistência à CONTRATANTE no cumprimento de suas outras 
obrigações de acordo com as leis de proteção de dados nos casos em que estiver implícita a 
assistência da CONTRATADA e/ ou nos casos em que for necessária a assistência da 
CONTRATADA para que a CONTRATANTE cumpra suas obrigações, incluindo aquelas relativas à 
segurança do tratamento, violações de dados pessoais, avaliação de impacto de proteção de 
dados, e consulta prévia a autoridades de proteção de dados. 
IX.​ A CONTRATADA fica obrigada a comunicar à CONTRATANTE, por escrito, em até 2 (dois) 
dias úteis a contar do momento em que tomou ciência da violação, ou em menor prazo, se assim 
vier a recomendar ou determinar a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), qualquer 
incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de 
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, 
bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais. 
X.​ A CONTRATADA indenizará a CONTRATANTE, em razão do não cumprimento por parte da 
CONTRATADA das obrigações previstas nas leis, normas, regulamentos e recomendações das 
autoridades de proteção de dados com relação ao presente contrato, de quaisquer danos, 
prejuízos, custos e despesas, incluindo-se honorários advocatícios, multas, penalidades e 
eventuais dispêndios investigativos relativos a demandas administrativas ou judiciais propostas em 
face da CONTRATANTE a esse título. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: DO FORO 
 
22.1. Para dirimir questões decorrentes deste Contrato consoante previsto no artigo 92, da Lei 
14.133/2021, fixa-se o Foro da Comarca de Florianópolis/SC. 
22.2. E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento, com duas 
testemunhas. 
 
 
Florianópolis, data da assinatura digital. 
 

_______________________________________ 
CONTRATADO(S) (Individual ou Grupo Informal) 

 
_______________________________________ 

CONTRATADA (Grupo Formal) 
 

_______________________________________ 
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LUCIANE BISOGNIN CERETTA 
 

SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 
 

 
TESTEMUNHAS: 
 
1. ​  
 
2. ​  
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ANEXO XI 

 
CHAMADA PÚBLICA N.º 026/2025 

 
Endereços das escolas 
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ANEXO XII 

 
CHAMADA PÚBLICA N.º 026/2025 
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ANEXO XIII 
 

CHAMADA PÚBLICA N.º 026/2025 
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ANEXO XIV 
 
 

CHAMADA PÚBLICA N.º 026/2025 
 
 

MODELO - DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE MENORES 
 
 
 ​ ​ ​ , inscrito(a) no CNPJ sob nº ​ , localizada na 
Rua ​ ,  nº       , bairro ​ , /SC, por intermédio de seu representante legal, Sr.(a) 
 ​ ​ ​ , nacionalidade, estado civil, profissão, portador(a) da 
cédula  de  identidade  nº ​ ​ e  inscrito(a)  no  CPF  sob  nº ​, residente e 
domiciliado(a) na Rua ​ , nº        , bairro ​ ,        /SC,  DECLARA,  que não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de dezesseis anos (art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal). 

 
 
Ressalva: 
Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ) 
Observação:Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 
 
 
 
 
 ​ /SC, ​ de ​ de 2025. 

​  
 

________________________________________ 
Identificação e Assinatura do Proponente 
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ANEXO XV 

 
CHAMADA PÚBLICA N.º 026/2025 

 
 

 
MODELO - DECLARAÇÃO INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO 

 
 

 ​ ​ ​ , inscrito(a) no CNPJ sob nº ​ , localizada na 
Rua ​ ,  nº       , bairro ​ , /SC, por intermédio de seu representante legal, Sr.(a) 
 ​ ​ ​ , nacionalidade, estado civil, profissão, portador(a) da 
cédula  de  identidade  nº ​ ​ e  inscrito(a)  no  CPF  sob  nº ​, residente e 
domiciliado(a) na Rua ​ , nº        , bairro ​ ,        /SC,  declara, sob as penas da lei, 
que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação no 
presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
 
 ​ /SC, ​ de ​ de 2025. 

​  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

_________________________________________ 
Identificação e Assinatura do Proponente 

 

Chamada Pública 026/2025 - SED 117327/2025                                                                                                                           Página 123 
 

P
ág

. 1
23

 d
e 

12
3 

- 
D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
. P

ar
a 

co
nf

er
ên

ci
a,

 a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//p
or

ta
l.s

gp
e.

se
a.

sc
.g

ov
.b

r/
po

rt
al

-e
xt

er
no

 e
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 S
E

D
 0

01
17

32
7/

20
25

 e
 o

 c
ód

ig
o 

44
3X

3O
Q

R
.

734



Assinaturas do documento

Código para verificação: 443X3OQR

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

JOSÉ GUSTAVO BONONI (CPF: 334.XXX.998-XX) em 15/09/2025 às 16:54:50
Emitido por: "SGP-e", emitido em 29/06/2023 - 16:13:45 e válido até 29/06/2123 - 16:13:45.

(Assinatura do sistema)

LUCIANE BISOGNIN CERETTA (CPF: 490.XXX.110-XX) em 15/09/2025 às 17:54:48
Emitido por: "SGP-e", emitido em 04/08/2022 - 17:13:56 e válido até 04/08/2122 - 17:13:56.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0VEXzcwNTRfMDAxMTczMjdfMTE3MzM2XzIwMjVfNDQzWDNPUVI= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SED 00117327/2025 e o código 443X3OQR
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.


